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Aos meus alunos, que representam o futuro da profissão farmacêutica, para vocês foi realizada esta obra.


			Aos colegas que se dedicam a proporcionar um cuidado farmacêutico de qualidade ao paciente. 


			Aos meus filhos, Bernardo e Pedro Henrique, que são minha motivação e alegria de viver.


			Conheça todas as teorias, domine todas as técnicas, 
mas ao tocar uma alma humana seja apenas outra alma humana (Carl Jung). 


			





Prefácio


			Em uma época de significativas transformações do que representa a profissão farmacêutica no Brasil, em que nossas atividades são crescentemente reconhecidas e regulamentadas para contribuir de forma direta com a qualidade de vida das pessoas, uma publicação como o Guia Prático de Prescrição Farmacêutica constitui obra indispensável para quem atua ou pretende atuar no cuidado em saúde centrado no paciente. 


			Elaborado de forma minuciosa pela farmacêutica e docente Carine Viana Silva, experiente em serviços farmacêuticos e ações que estimulam o comprometimento do paciente, o autocuidado e o nível de adesão ao tratamento, o Guia conta uma linguagem acessível, referências atualizadas e uma notável capacidade de contextualizar aspectos úteis à rotina do farmacêutico prescritor. 


			De modo didático, o livro apresenta conceitos vinculados à prática farmacêutica e elucida pontos vitais relacionados à prescrição, consultório e serviços farmacêuticos, sistematizando legislações e dicas para a conduta do profissional; informações essenciais que também permeiam interações, tratamentos e encaminhamentos, e tornam esta edição bastante completa e de fácil visualização para uma consulta rápida. 


			É preciso considerar que as Resoluções CFF 585 e 586/13 respaldaram o farmacêutico para realizar uma série de atribuições clínicas e prescrever determinados medicamentos e terapêuticas. Segundo as normas, a prescrição deve ser realizada com base nas necessidades de saúde do paciente, nas melhores evidências científicas, em princípios éticos e em conformidade com as políticas de saúde vigentes. O ato deve estar fundamentado em conhecimentos e habilidades clínicas que abranjam boas práticas de prescrição, fisiopatologia, semiologia, comunicação interpessoal, farmacologia clínica e terapêutica.


			Não há dúvidas de que se trata de uma grande responsabilidade. No entanto, no momento em que o farmacêutico colocar no papel tudo o que diz ao paciente e as diversas orientações referentes aos cuidados de saúde, ele vai se empoderar. Com os encaminhamentos e observações, ele vai inclusive fortalecer a profissão. É um movimento que valoriza a categoria e contribui com a promoção da saúde pública. 


			Diante dos desafios e possibilidades que as atividades clínicas oferecem ao farmacêutico, é fundamental que o profissional busque se capacitar, atualizar-se e ter acesso a fontes seguras de informação. Tais materiais embasarão a tomada de decisão para a adoção de terapias efetivas e racionais, e o livro que você tem em mãos é um exemplo. Mantenha-o sempre por perto e boa leitura! 


			Silvana Furquim 


			Presidente do CRF/RS 2020/21


			





Apresentação da obra


			Apresentamos o livro Guia Prático de Prescrição Farmacêutica, que tem a intenção de contribuir com farmacêuticos atuantes em farmácias e drogarias. O livro aborda a prescrição farmacêutica de forma prática e atualizada, para que possa ser utilizado no cotidiano do profissional. O profissional farmacêutico encontrará os principais medicamentos possíveis de serem prescritos de forma organizada, simples e objetiva, possibilitando uma consulta rápida.


			Salientamos que a área das Ciências Farmacêuticas está em constante evolução científica. Dessa forma, conforme novos conhecimentos são divulgados, poderão ocorrer mudanças nas indicações farmacêuticas, posologias, reações adversas, interações medicamentosas e nas orientações relacionadas aos medicamentos abordados nesta edição. Da mesma forma, o livro está fundamentado nas regulamentações sanitárias e profissionais atuais. As legislações podem ser atualizadas, e o que ora é permitido pode passar a ser proibido para prescrição pelo profissional farmacêutico.


			Os seis primeiros capítulos versam sobre serviços farmacêuticos, prescrição farmacêutica, semiologia farmacêutica, medicamentos isentos de prescrição, suplementos alimentares e fitoterápicos. A abordagem inicial inclui aspectos conceituais e regulatórios que são fundamentais para o profissional farmacêutico ter segurança na prescrição.


			Os capítulos seguintes incluem as principais afecções menores do cotidiano farmacêutico e os principais medicamentos passíveis de prescrição farmacêutica usados para: febre, cefaleia, resfriados, tosse, dor de garganta, alergias, azia, dispepsia, náuseas, vômitos, cólicas, constipação, diarreia, verminoses, acne, distúrbios proliferativos da pele, dermatomicoses, ferimentos, queimaduras, cicatrizantes, calos duros, verrugas, dermatite das fraldas, pediculose, escabiose, picada de insetos, mordida de artrópodes, sintomas de hemorroidas, condições oftalmológicas, impactação de cerume, saúde bucal e aftas. Nos dois últimos capítulos são abordados os suplementos vitamínicos, minerais e fitoterápicos mais utilizados na clínica farmacêutica.


			Salientamos que o farmacêutico prescritor deve ser um profissional informado das limitações éticas relacionadas à prescrição farmacêutica e deve buscar conhecimento atualizado sobre as alternativas terapêuticas relacionadas aos problemas de saúde autolimitados.


			Carine Viana
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Capítulo 1


			SERVIÇOS FARMACÊUTICOS


			Carine Viana


			INTRODUÇÃO


			O movimento envolvendo a mudança da profissão farmacêutica ao longo dos anos é evidente. A implantação de serviços clínicos farmacêuticos foi iniciada em ambiente hospitalar, posteriormente expandindo para farmácias comunitárias. Somente nos últimos anos, mudanças na regulação propiciaram a implantação de consultórios farmacêuticos autônomos.


			A necessidade de um cuidado multiprofissional centrado no paciente exige que o farmacêutico busque inserção nas equipes de saúde. Aumentar a atuação farmacêutica no cuidado do paciente mostra para a sociedade e gestores que esse profissional é imprescindível ao sistema de saúde.


			O farmacêutico tem competência para atuar na promoção, proteção e recuperação da saúde, bem como na prevenção de doenças. Os serviços clínicos farmacêuticos são cada vez reconhecidos e respeitados pelos demais profissionais da saúde e pela sociedade. Entre as conquistas da profissão está a inserção de diversos procedimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde brasileiro vinculados ao farmacêutico. 


			A Ciência Farmacêutica está em constante evolução científica, promovendo alterações em protocolos clínicos e nas legislações pertinentes. Esses fatos, aliados às demandas atuais da sociedade, geram um desafio ao farmacêutico pela busca constante de conhecimentos atualizados.


			Apesar de ser estratégico ao sistema público de saúde, o farmacêutico não alcançou ainda a inserção adequada. Os gestores ainda não entendem que o profissional agrega conhecimento às equipes multiprofissionais e que representa economia financeira ao sistema de saúde. Por capilaridade, a atuação individual de cada profissional pelo uso racional de medicamentos vai nos auxiliar a alcançar o devido reconhecimento da profissão.


			Entre os desafios atuais está a padronização de termos técnicos entre os profissionais, os conselhos de classe e os órgãos de fiscalização sanitária. Conceitos relativos aos processos de trabalho do profissional farmacêutico devem ser claros e congruentes em todas as regulações emanadas pelos diferentes órgãos competentes. 


			Com base em procedimentos e serviços definidos em todos os níveis, é possível avaliar e comparar de forma efetiva o trabalho do profissional farmacêutico. A valorização e inserção do profissional farmacêutico no sistema de saúde possibilita harmonizar a remuneração pelos serviços farmacêuticos. 


			Atualmente, a principal ferramenta conceitual disponível ao farmacêutico é a publicação do Conselho Federal de Farmácia intitulada Serviços farmacêuticos diretamente destinados ao paciente, à família e à comunidade: contextualização e arcabouço conceitual. Termos conceituais bem definidos auxiliam a comunicação entre colegas farmacêuticos, com os demais profissionais da saúde e com o paciente. 


			O Quadro 1.1 apresenta definições importantes dentro da prática farmacêutica com base em regulamentações vigentes e no Arcabouço Conceitual Publicado pelo CFF (2016). Em momento oportuno, os termos serão citados novamente com vistas à melhor contextualização.


			Quadro 1.1 - Definições e conceitos vinculados à prática farmacêutica


			

				

					

					

				

				

					

							

							TERMO


						

							

							DEFINIÇÃO


						

					


				

				

					

							

							Anamnese farmacêutica


						

							

							Entrevista realizada para coleta de dados do paciente, com finalidade de conhecer sua história de saúde, elaborar o perfil farmacoterapêutico e identificar suas necessidades de saúde.


						

					


					

							

							Assistência farmacêutica


						

							

							Conjunto de ações e serviços relacionados com o medicamento, destinados a apoiar as ações de saúde demandadas por uma comunidade. Envolve o abastecimento de medicamentos em todas as suas etapas, a conservação, o controle de qualidade, segurança, eficácia terapêutica dos medicamentos, o acompanhamento e a avaliação do uso, a obtenção e a difusão de informação sobre medicamentos e a educação permanente dos profissionais de saúde, do paciente e da comunidade para assegurar o uso racional de medicamentos.


						

					


					

							

							Atenção farmacêutica


						

							

							Prática farmacêutica desenvolvida no contexto da Assistência Farmacêutica e que envolve atitudes, valores éticos, habilidades, compromissos e corresponsabilidades na prevenção de doenças, promoção e recuperação da saúde, de forma integrada à equipe de saúde. Interação direta do farmacêutico com o usuário, visando a uma farmacoterapia racional e à obtenção de resultados definidos e mensuráveis, voltados para a melhoria da qualidade de vida. Essa interação também deve envolver as concepções dos seus sujeitos, respeitadas as suas especificidades biopsicossociais, sob a ótica da integralidade das ações de saúde.


						

					


					

							

							Consulta farmacêutica


						

							

							Atendimento ao paciente com a finalidade de obter os melhores resultados com a farmacoterapia e promover o uso racional de medicamentos.


						

					


					

							

							Consultório farmacêutico 


						

							

							Local de trabalho para atendimento de pacientes, familiares e cuidadores, onde se realiza com privacidade a consulta farmacêutica. Pode funcionar de modo autônomo ou como dependência de hospitais, ambulatórios, farmácias comunitárias, unidades de atenção à saúde, instituições de longa permanência e demais serviços de saúde, no âmbito público e privado.


						

					


					

							

							Cuidado farmacêutico 


						

							

							Modelo de prática que orienta a provisão de diferentes serviços farmacêuticos diretamente destinados ao paciente, à família e à comunidade, visando à prevenção e à resolução de problemas da farmacoterapia, ao uso racional e ótimo dos medicamentos, à promoção, à proteção e à recuperação da saúde, bem como à prevenção de doenças e de outros problemas de saúde.


						

					


					

							

							Farmácia clínica 


						

							

							Área da farmácia voltada à ciência e à prática do uso racional de medicamentos, na qual o farmacêutico presta cuidado ao paciente para otimizar a farmacoterapia, promovendo saúde, bem-estar e prevenindo doenças.


						

					


					

							

							Intervenção farmacêutica


						

							

							Ato profissional planejado, documentado e realizado pelo farmacêutico, com a finalidade de otimização da farmacoterapia, promoção, proteção e da recuperação da saúde, prevenção de doenças e de outros problemas de saúde.


						

					


					

							

							Prescrição farmacêutica 


						

							

							Ato farmacêutico documentado acerca das terapias farmacológicas e não farmacológicas selecionadas para o paciente, bem como outras intervenções relativas ao cuidado à saúde do paciente, visando à promoção, à proteção e à recuperação da saúde, e à prevenção de doenças e outros problemas de saúde.


						

					


					

							

							Problema de saúde autolimitado


						

							

							Enfermidade aguda de baixa gravidade, de breve período de latência, que desencadeia uma reação orgânica a qual tende a cursar sem danos ao paciente e que pode ser tratada de forma eficaz e segura com medicamentos e outros produtos com finalidade terapêutica, cuja dispensação não exija prescrição médica, incluindo medicamentos industrializados e preparações magistrais (alopáticos ou dinamizados), plantas medicinais, drogas vegetais ou com medidas não farmacológicas.


						

					


					

							

							Procedimentos farmacêuticos


						

							

							Ações realizadas durante a prestação de serviços farmacêuticos, ou fora deles, que visam contribuir para a prevenção de doenças, a promoção e recuperação da saúde, e para o bem-estar das pessoas.


						

					


					

							

							Semiologia farmacêutica


						

							

							Estudo dos sinais e sintomas por meio de competências que envolvem a realização do exame clínico, análise de exames laboratoriais e complementares, com o objetivo de identificar as necessidades de saúde do paciente. A semiologia farmacêutica permite avaliar a efetividade e segurança de medicamentos em uso e, ainda, detectar e resolver possíveis problemas relacionados à farmacoterapia.


						

					


					

							

							Serviços farmacêuticos 


						

							

							Conjunto de atividades organizadas em um processo de trabalho, com objetivo de contribuir para prevenção de doenças, promoção, a proteção e recuperação da saúde, e para a melhoria da qualidade de vida das pessoas.


						

					


					

							

							Uso racional de medicamentos


						

							

							Processo onde o paciente recebe medicamentos apropriados para suas necessidades clínicas, em doses adequadas às suas características individuais, pelo período de tempo adequado e ao menor custo possível, para si e para a sociedade.


						

					


				

			


			Fonte: Política Nacional de Assistência Farmacêutica, 2004; Conselho Federal de Farmácia, 2013a; 2013b; 2016


			SERVIÇOS FARMACÊUTICOS


			Serviços farmacêuticos são processos que buscam prevenir o desenvolvimento de doenças, promover, proteger e recuperar a saúde do indivíduo. Os serviços se diferenciam de procedimentos por exigirem conhecimento e envolverem processos cognitivos, por outro lado procedimentos requerem principalmente habilidades técnicas. Os procedimentos podem ser realizados para subsidiar os serviços farmacêuticos prestados. 


			A Figura 1.1 apresenta os serviços farmacêuticos atualmente reconhecidos pelo Conselho Federal de Farmácia e alguns procedimentos farmacêuticos que podem estar envolvidos no processo de cuidado ao paciente.


			Figura 1.1 - Serviços e procedimentos farmacêuticos
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			Fonte: autora


			A Resolução da Anvisa n° 44/2009 dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias. Nessa regulação ainda são considerados somente os serviços farmacêuticos de atenção farmacêutica e a perfuração de lóbulo auricular para colocação de brincos. No serviço de atenção farmacêutica está inserida a atenção farmacêutica domiciliar, a administração de medicamentos, a aferição de parâmetros fisiológicos e bioquímicos. 


			Além de prever o serviço de administração de medicamentos, a RDC da Anvisa nº 44/2009 prevê a participação em campanhas e programas de promoção da saúde e educação sanitária promovidos pelo Poder Público. Dessa forma, em 2013 o CFF regulamentou as atribuições e competências do farmacêutico na dispensação e aplicação de vacinas, em farmácias e drogarias. A promulgação da Lei Federal nº 13.021, em 2014, tornou a farmácia uma unidade de prestação de serviços tornando possível disponibilizar soros e vacinas, conforme o perfil epidemiológico regional. 


			A revisão da RDC da Anvisa nº 44/2009 está na Lista de Temas da Agenda Regulatória da Anvisa para o quadriênio 2017-2020. 


			O cuidado farmacêutico envolve a oferta de diferentes serviços farmacêuticos diretamente destinados ao paciente, buscando atender a suas necessidades de saúde. A Figura 1.2 mostra de forma simplificada as principais etapas desse processo, desde o atendimento da demanda até a avaliação farmacêutica dos resultados. 


			A Resolução CFF nº 659/2018 define critérios éticos que orientam a atuação do farmacêutico no âmbito de propagandas, publicidades ou em anúncios apresentados em todas as formas de comunicação conhecida, seja escrita, falada, audiovisual, digital, virtual e afins.


			O farmacêutico fica proibido de anunciar ou divulgar técnicas, terapias de tratamento e área da atuação que não apresentem evidências científicas. Também é vedada a divulgação de serviços que não possuam instalações e equipamentos registrados nos órgãos competentes. Quanto à divulgação de preços dos serviços ou formas de pagamento para a captação de clientela, deve estar de acordo com os direitos do consumidor. 


			O profissional farmacêutico não pode usar expressões como “o melhor”, “o mais eficiente”, “o único capacitado”, “resultado garantido” ou outras capazes de induzir o paciente ao erro. Da mesma forma, fica proibido fazer afirmações e citações que não sejam baseadas em publicações ou evidências científicas. A norma também garante ao cliente, ou seu responsável, o acesso à informação de qualidade, confiável e rastreável cientificamente.


			Figura 1.2 - Ciclo do cuidado farmacêutico
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			Fonte: autora


			CONSULTÓRIO FARMACÊUTICO


			Os serviços farmacêuticos podem ser prestados de modo autônomo ou vinculados a diferentes estabelecimentos, tanto no âmbito público como privado. Idealmente a consulta farmacêutica deve ser realizada em consultório farmacêutico ou em ambiente que garanta a privacidade do atendimento. 


			O atendimento farmacêutico pode ocorrer em farmácias, drogarias, unidades de atenção primária à saúde, farmácia hospitalar, leito hospitalar, serviços de urgência e emergência, ambulatórios, instituições de longa permanência e até mesmo no domicílio do paciente.


			Em 2017, o Conselho Federal de Farmácia (CFF) conseguiu que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e sua Comissão Nacional de Classificação (Concla) incluísse consultórios farmacêuticos e os serviços prestados por farmacêuticos na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). A partir de então, os farmacêuticos têm o respaldo burocrático e legal para a instalação de seus consultórios e a prestação de seus serviços.


			CNAE é uma classificação oficial que padroniza as atividades econômicas em todo o país, servindo para facilitar o enquadramento das empresas. Dessa forma, se o farmacêutico for atuar de forma autônoma, deverá definir os serviços que serão prestados e contratar um contador especializado na prestação de serviços de consultórios. Agora, caso o farmacêutico queira abrir o consultório em uma farmácia ou drogaria já existente, deve solicitar ao contador que inclua a atividade de consultório farmacêutico na Receita Federal. Os números da CNAE são 8650-0/99 para consultórios farmacêuticos e 8650-0/99 para serviços prestados por farmacêuticos clínicos em farmácia ou drogaria. 


			O farmacêutico deverá também comunicar à Vigilância Sanitária do Município e ao Conselho Regional de Farmácia que vai prestar serviços farmacêuticos no estabelecimento e fazer os devidos encaminhamentos requeridos por ambos os órgãos. Em relação ao alvará da Vigilância Sanitária é fundamental atentar para as particularidades da região onde você mora. As legislações estaduais e municipais podem mudar em alguns detalhes. Outros documentos importantes do consultório farmacêutico são o alvará de funcionamento expedido pelo Município e a autorização do Corpo de Bombeiros. 


			A RDC da Anvisa nº 44, de 17 de agosto de 2009, prevê que o ambiente destinado aos serviços farmacêuticos deve ser diverso daquele destinado à dispensação e à circulação de pessoas em geral. O ambiente deve garantir o conforto dos usuários, possuindo dimensões, mobiliário e infraestrutura adequados ao serviço. O consultório deve ser provido de lavatório contendo água corrente e dispor de toalha de uso individual e descartável, sabonete líquido, gel bactericida e lixeira com pedal e tampa. O acesso ao sanitário, caso exista, não deve ser pelo consultório. O procedimento de limpeza do consultório deve ser realizado diariamente no início e ao término do horário de funcionamento. Após cada atendimento, deve ser verificada a necessidade de realizar novo procedimento de limpeza, a fim de minimizar riscos à saúde dos usuários e dos funcionários do estabelecimento. 


			No âmbito do Sistema Público de Saúde brasileiro, o código 2234-05, da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), referente ao farmacêutico, foi inserido em 2018 na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM (Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS). O profissional farmacêutico foi vinculado a 49 procedimentos remunerados pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 


			O farmacêutico passa a compor o grupo de profissionais da saúde responsáveis pela realização de procedimentos remunerados pelo sistema, que contemplam ações de promoção e prevenção em saúde. A medida promove uma maior inserção e valorização do farmacêutico no âmbito da saúde pública. Dessa forma, o papel do farmacêutico no cuidado à saúde foi reforçado, e as atribuições clínicas do farmacêutico para melhorar a qualidade do atendimento prestado aos usuários do SUS foram reconhecidas.


			SERVIÇO DE VACINAÇÃO


			Nos últimos anos, o serviço de vacinação em farmácia é alvo de discussão dos órgãos reguladores e das entidades de classe. Dessa forma, os profissionais que decidirem ofertar esse serviço, além de se atualizarem, terão de estar capacitados de acordo com as normas vigentes. A vacinação não é foco desta publicação, mas a seguir consta um breve histórico em relação ao tema.


			Além de prever o serviço de administração de medicamentos, a RDC da Anvisa nº 44/2009 prevê a participação em campanhas e programas de promoção da saúde e educação sanitária promovidos pelo Poder Público. Assim, em 2013 o CFF regulamentou as atribuições e competências do farmacêutico na dispensação e aplicação de vacinas, em farmácias e drogarias. 


			A Lei Federal nº 13.021, de 11 de agosto de 2014, que dispõe sobre o exercício das atividades farmacêuticas, tornou a farmácia uma unidade de prestação de serviços. Em seu artigo 7º definiu que as farmácias podem dispor de vacinas e soros, de acordo com perfil epidemiológico de sua região demográfica.


			A vacinação em farmácias e drogarias deve considerar a RDC da Anvisa nº 197/2017, a qual estabelece os requisitos mínimos para o funcionamento desse serviço em um estabelecimento da saúde. A farmácia ou drogaria deve estar licenciada para essa atividade pela autoridade sanitária e estar inscrita no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).


			As instalações físicas devem ser adequadas para as atividades de acordo com a RDC da Anvisa n° 50/2002. A sala de vacinação deve conter no mínimo a estrutura descrita no quadro a seguir.


			

				

					

				

				

					

							

							

									Pia de lavagem, maca, bancada, mesa e cadeira.


									Equipamento de refrigeração exclusivo para guarda e conservação de vacinas. 


									Local para a guarda dos materiais para administração das vacinas. 


									Recipientes para descarte de materiais perfurocortantes e de resíduos biológicos.


									Caixa térmica de fácil higienização.


							


						

					


				

			


			O equipamento de refrigeração para guarda e conservação de vacinas deve estar regularizado perante a Anvisa. Tanto o refrigerador quanto as caixas térmicas devem possuir termômetro de momento com máxima e mínima.


			Em 2018, o CFF, Resolução n° 654, atualizou os requisitos necessários à prestação do serviço de vacinação pelo farmacêutico. O farmacêutico deverá afixar no local de prestação do serviço de vacinação declaração emitida pelo Conselho Regional de Farmácia que ateste sua aptidão técnica.


			O procedimento de administração de vacinas corresponde a uma etapa do serviço de vacinação pelo farmacêutico, mediante o qual se coloca o medicamento em contato com o ser humano, pela via injetável, oral ou outra, para que possa exercer sua ação local ou ser absorvido e exerça ação sistêmica.


			DOCUMENTAÇÃO


			A documentação de todo o processo envolvendo o paciente é obrigatória e deve ser mantida no estabelecimento por, no mínimo, cinco anos. O registro e a guarda de informações poderão ser feitos por meio físico ou eletrônico. Caso seja utilizado meio eletrônico para registro e guarda de informações, deverá ser feita cópia de segurança dos dados diariamente. 


			O prontuário do paciente é um documento de caráter legal e sigiloso, que possibilita continuidade da assistência prestada. É constituído de um conjunto de informações sobre a saúde do paciente e a assistência a ele prestada, como os problemas de saúde identificados, as orientações fornecidas e intervenções realizadas, além de informações sobre a prescrição de medicamentos e outros cuidados. Cada farmacêutico que atuar na área clínica pode estabelecer um modelo de prontuário próprio para atender a sua demanda.


			A Declaração de Serviços Farmacêuticos é um documento a ser entregue ao usuário ao final da prestação de um serviço farmacêutico. A declaração deve ser emitida em duas vias, sendo que a primeira deve ser entregue ao usuário e a segunda permanecer arquivada no estabelecimento.


			A Figura 1.3 apresenta um modelo de Declaração de Serviços Farmacêuticos incluindo campo para prescrição farmacêutica. Entretanto o profissional deve formatar esses comprovantes de acordo com os serviços prestados. O mais adequado é ter documentos separados para cada tipo de serviço e procedimento realizado.


			O receituário farmacêutico específico para a prescrição deve ser usado no manejo de problema de saúde autolimitado. Nesse documento é obrigatório constar os dados do prescritor, a descrição da terapia farmacológica prescrita e a respectiva posologia. Além disso, o ideal é constar campos para o registro de terapias não farmacológicas e demais orientações farmacêuticas. Os dados da empresa ou do consultório também deverão estar presentes no receituário farmacêutico.


			Figura 1.3 - Modelo de Declaração de Serviços Farmacêuticos
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			Capítulo 2 


			PRESCRIÇÃO FARMACÊUTICA


			Carine Viana


			PRESCRIÇÃO FARMACÊUTICA


			A prescrição farmacêutica é o ato onde o farmacêutico seleciona e documenta terapias farmacológicas e não farmacológicas, bem como outras intervenções, visando à promoção, à proteção e à recuperação da saúde do paciente, à prevenção de doenças ou outros problemas relacionados.


			Regulações de vários países têm sido alteradas de forma a expandir para outros profissionais da saúde o manejo clínico dos pacientes. A expansão das atividades do farmacêutico relacionadas ao processo de cuidado ao paciente também é uma resposta ao fenômeno da transição demográfica e epidemiológica observado na sociedade. Nesse perfil, o farmacêutico atua diretamente no cuidado ao paciente auxiliando na garantia do uso racional dos medicamentos.


			A prescrição farmacêutica se baseia principalmente em dois modelos, o independente e o dependente. Reino Unido e Canadá são exemplos de países que adotam o modelo independente realizado pelo farmacêutico licenciado como prescritor, com base na formação clínica e em treinamento feito em determinada área de atuação. Dentro do modelo dependente a prescrição farmacêutica deve ser realizada por meio de protocolos definidos e acordos entre outros profissionais de saúde ou instituições de saúde, para manejo clínico de pacientes e da terapia medicamentosa. 


			O Brasil segue o modelo de prescrição farmacêutica do tipo dependente, que pode ser aplicado de quatro formas diferentes: 


			Colaborativa: o médico faz o diagnóstico, e o farmacêutico seleciona, inicia, monitora, modifica e continua ou descontinua o tratamento.


			Suplementar: o médico faz o diagnóstico, seleciona e inicia a terapia medicamentosa. O farmacêutico realiza o manejo, monitora, modifica, registra fatos clínicos e reencaminha. Nesse caso, pode prescrever os medicamentos constantes em uma lista predefinida no acordo de colaboração e consulta ao médico sempre que necessário. 


			Repetição de prescrição: o farmacêutico atua na continuidade de um tratamento já iniciado, conforme protocolos acordados de atenção farmacêutica.


			Prescrição ou indicação farmacêutica: é baseada em formulários de medicamentos, sendo exclusiva para afecções menores.


			A RDC da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) nº 44, de 17 de agosto de 2009, tornou um pouco mais clara a prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias. A indicação de medicamentos isentos de prescrição (MIP) é um dos serviços farmacêuticos previsto nessa regulação. 


			Prescrever no âmbito de sua competência profissional é uma das atribuições clínicas do farmacêutico previstas na Resolução nº 585/2013 do Conselho Federal de Farmácia (CFF). A prescrição constitui uma atribuição clínica do farmacêutico e deve ser realizada com base nas necessidades de saúde do paciente, nas melhores evidências científicas, em princípios éticos e em conformidade com as políticas de saúde vigentes.


			A Resolução do CFF nº 586/2013 amplia a definição de prescrição farmacêutica como a ação de recomendar algo ao paciente, a qual pode incluir a seleção de opção terapêutica, a oferta de serviços farmacêuticos ou o encaminhamento a outros profissionais de saúde. Essa regulação descreve o processo na perspectiva das boas práticas, estabelece os limites e a necessidade de documentar as atividades de prescrição. 


			O farmacêutico prescritor deverá ter conhecimentos e habilidades clínicas que abranjam boas práticas de prescrição, fisiopatologia, semiologia, comunicação interpessoal, farmacologia clínica e terapêutica. O Quadro 1.1 apresenta os diferentes níveis de complexidade do arsenal terapêutico e a qualificação exigida do profissional farmacêutico prescritor. Considerando esses diferentes níveis de complexidade, é necessário desenvolver ações que aperfeiçoem a sua qualificação. 


			As principais etapas do processo de prescrição farmacêutica são mostradas na Figura 1.1. Acolhimento significa receber, escutar e se responsabilizar pela queixa do paciente. O paciente que busca pelo farmacêutico espera ser acolhido e ter o problema dele resolvido. 


			Com base na decisão pela intervenção nos problemas de saúde identificados, o farmacêutico assume responsabilidade formal e se compromete a selecionar terapias adequadas, dentro do seu espectro de atuação, fundamentado em princípios éticos, nas melhores evidências científicas e na legislação vigente.


			A anamnese farmacêutica é o procedimento de coleta de dados sobre o paciente, realizada pelo farmacêutico por meio da consulta farmacêutica, com a finalidade de conhecer sua história de saúde, elaborar o perfil farmacoterapêutico e identificar suas necessidades relacionadas do paciente em relação à sua saúde. Os sinais e sintomas verificados por meio da anamnese têm o propósito de prover cuidado ao paciente. O desfecho clínico baseado em dados obtidos por meio da anamnese levará a uma das seguintes condutas farmacêuticas: (I) proceder ao encaminhamento médico; (II) a condição de saúde pode ser resolvida com medidas não farmacológicas; ou (III) realizar a prescrição de medicamento isento de prescrição.


			Quadro 1.1 - Níveis de complexidade do arsenal terapêutico e a qualificação exigida do profissional prescritor


			

				

					

				

				

					

							

							Medicamentos com prescrição médica


						

					


					

							

							

									O farmacêutico deverá ser especialista profissional farmacêutico na área clínica, com formação que inclua conhecimentos e habilidades em boas práticas de prescrição, fisiopatologia, semiologia, comunicação interpessoal, farmacologia clínica e terapêutica.


									A prescrição é condicionada à existência de diagnóstico prévio e apenas quando estiver prevista em programas, protocolos, diretrizes ou normas técnicas aprovados para uso no âmbito de instituições de saúde ou quando da formalização de acordos de colaboração com outros prescritores ou instituições de saúde. 


							


						

					


					

							

							Medicamentos isentos de prescrição médica 


						

					


					

							

							

									Graduado com inscrição ativa no respectivo Conselho Regional de Farmácia.


							


						

					


					

							

							Plantas medicinais e fitoterápicos isentos de prescrição


						

					


					

							

							

									Título de especialista ou especialização em Fitoterapia, ou


									Disciplina de Fitoterapia com carga horária mínima de 60 horas, complementada com estágio em manipulação ou dispensação de plantas medicinais e fitoterápicos, de no mínimo 120 horas. 


							


						

					


					

							

							Medicamentos dinamizados


						

					


					

							

							

									Título de especialista em Homeopatia ou Antroposofia. 


							


						

					


					

							

							Essências florais


						

					


					

							

							

									Egresso de programa de pós-graduação lato sensu ou stricto sensu relacionado a essa área, ou


									Egresso de cursos livres nessa área com carga horária mínima de 180 horas.


							


						

					


				

			


			Fonte: Resolução do Conselho Federal de Farmácia nº 586 (2013)


			Figura 1.1 - Principais etapas da prescrição farmacêutica
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			Fonte: autora


			No ato da prescrição, o farmacêutico deverá basear suas ações nas melhores evidências científicas, além de considerar a existência de outras condições clínicas e o uso de outros medicamentos. Os hábitos de vida e o contexto de cuidado do paciente também devem ser analisados. A comunicação das decisões e recomendações deverá ser adequada ao paciente, seu responsável ou cuidador, de tal modo que estes as compreendam de forma completa. 


			Cabe salientar que é vedado ao farmacêutico modificar a prescrição de medicamentos do paciente emitida por outro prescritor, salvo quando previsto em acordo de colaboração, sendo que, neste caso, a modificação, acompanhada da justificativa correspondente, deverá ser comunicada ao outro prescritor.


			Este guia de prescrição farmacêutica abrange apenas produtos que o profissional farmacêutico pode prescrever de forma independente, ou seja, medicamentos cuja dispensação não exija prescrição médica, incluindo plantas medicinais e drogas vegetais, formulações magistrais, cosméticos e suplementos vitamínicos e minerais.
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			Capítulo 3


			SEMIOLOGIA FARMACÊUTICA


			Carine Viana


			SEMIOLOGIA


			A semiologia farmacêutica permite extrair de seu paciente dados e elementos que permitam a você emitir com segurança um parecer sobre o problema de saúde apresentado. Originalmente, a palavra semiologia é grega, onde semeion significa sintomas/sinais e logos significa estudo.


			

				

					

				

				

					

							

							Sintoma: uma sensação subjetiva anormal sentida pelo paciente e não visualizada pelo examinador (Ex.: dor, náusea, dormência). 


							Sinal: dado objetivo notado pelo examinador por inspeção, palpação, percussão, auscultação ou evidenciado por meio de exames complementares (Ex.: tosse, edema, cianose).


							Síndrome: conjunto de sintomas e sinais que ocorrem associadamente e que podem ser determinados por diferentes causas.


						

					


				

			


			A Resolução da Anvisa n° 44/2009 determina que o ambiente para o atendimento farmacêutico individualizado deve garantir a privacidade e o conforto do paciente. Além disso, a sala deve ser tranquila, com temperatura agradável e livre de ruídos que possam causar distração. No Capítulo 1 estão descritas as principais recomendações regulatórias para infraestrutura de um consultório farmacêutico.


			A atenção farmacêutica deve ter como objetivos a prevenção, detecção e resolução de problemas relacionados a medicamentos, promover o uso racional dos medicamentos, a fim de melhorar a saúde e qualidade de vida dos usuários. Para subsidiar informações quanto ao estado de saúde do usuário e situações de risco, assim como permitir o acompanhamento ou a avaliação da eficácia do tratamento prescrito por profissional habilitado, fica permitida ao farmacêutico a aferição de determinados parâmetros fisiológicos e bioquímicos do usuário, nos termos e condições da Resolução da Anvisa nº 44/2009.


			Um roteiro no formato de um formulário poderá trazer maior confiança na realização da anamnese. Dessa forma, o farmacêutico não ficará preocupado em esquecer-se de certas perguntas importantes. O ideal é ter um formulário com as peculiaridades de cada afecção menor. Entretanto deve-se tomar um cuidado especial para que o processo não se torne algo mecânico e apenas um ato de fazer perguntas e anotar respostas. 


			O farmacêutico deve ter conhecimentos e habilidades para colocar em prática a semiologia farmacêutica dentro da atenção farmacêutica. Por meio dos sinais e sintomas apresentados pelos pacientes, poderá avaliar a efetividade e a segurança de medicamentos em uso e, ainda, detectar possíveis problemas de saúde relacionados à farmacoterapia.


			

				

					

				

				

					

							

							Principais elementos de uma consulta farmacêutica:


							

									Acolhimento 


									Anamnese


									Exame físico geral


									Exames complementares


									Encaminhamentos


									Parecer farmacêutico


							


						

					


				

			


			ACOLHIMENTO


			Acolher o paciente significa receber bem, confortar, escutar, responsabilizar-se pelo atendimento da sua queixa e auxiliar na escolha do melhor itinerário terapêutico. Um dos objetivos é identificar as situações que requerem intervenção do farmacêutico e aquelas que indicam necessidade de encaminhamento.


			O acolhimento do paciente com a sua queixa pode acontecer em diferentes situações do cotidiano farmacêutico, como exemplo:


			

					Demanda espontânea por medicamentos para afecções menores.



					Percepção por parte do paciente de inefetividade ou insegurança da terapia medicamentosa.



					Relato de sintomas que possam estar associados a resultados negativos a medicamentos já em uso.



					Durante o serviço de acompanhamento farmacêutico e revisão da terapia medicamentosa.



					Durante a aferição de um parâmetro fisiológico ou bioquímico.



					Encaminhamento de outros profissionais da saúde ao farmacêutico.



			


			O desfecho que o paciente espera do atendimento farmacêutico é ter o seu problema de saúde resolvido. Nem sempre será possível prescrever uma terapia, pois a queixa pode derivar para encaminhamento a outro profissional ou serviço de saúde.


			Quando o farmacêutico decide intervir nas necessidades e problemas de saúde identificados na queixa do paciente, ele assume a responsabilidade formal. O profissional deve se comprometer em selecionar as terapias no seu âmbito de atuação e de acordo com as normas vigentes.


			ANAMNESE


			Uma ferramenta muito útil na semiologia farmacêutica é a anamnese. Anamnese pode ser entendida como sendo uma entrevista realizada pelo farmacêutico que utiliza técnicas próprias para estabelecer uma avaliação da queixa do paciente. Por meio da anamnese, busca-se reconhecer as dimensões do problema do paciente, suas causas e circunstâncias.


			

				

					

				

				

					

							

							A anamnese possibilita ao farmacêutico:


							

									Estreitar a relação farmacêutico-paciente.


									Identificar sinais e sintomas, principalmente aqueles relacionados às afecções menores.


									Avaliar a necessidade de prescrição farmacêutica de MIPs.


									Conhecer fatores pessoais, familiares e ambientais que influenciam no seu processo saúde doença.


									Detectar de problemas relacionados a medicamentos (PRM) reais ou potenciais.


									Identificar de reações adversas aos medicamentos (RAM).


									Avaliar a necessidade de encaminhamento a outros profissionais da saúde envolvidos no cuidado do paciente.


							


						

					


				

			


			O farmacêutico deve estimular que o paciente relate todos os sintomas que apresenta, na ordem cronológica de como ocorreram e com que frequência. A empatia, ou seja, o ato de se colocar no lugar do outro, facilita ao farmacêutico entender o que o paciente sente e garantir que alcance a sua confiança.


			Detalhes da vida do paciente como comportamento, sentimentos e conflitos psicossociais são importantes para complementar as informações. O paciente pode acreditar que algumas informações não são importantes, pode não relatar e pode comprometer a terapêutica. O farmacêutico deve desenvolver a habilidade de extrair todos os dados relevantes. 


			O farmacêutico deve fazer a pergunta e olhar diretamente para o paciente, verificando todos os sinais demonstrados durante o relato. Não interromper o paciente até que este tenha terminado de falar; se precisar anote os questionamentos para serem feitos no final. Deve escutar ativamente e mostrar interesse no relato do paciente, disponibilizando tempo necessário para ouvi-lo.


			Quando o paciente não tem condições de relatar a sua história, devemos contatar o responsável pelo cuidado com a terapia medicamentosa dele. Exemplos clássicos são bebês, crianças, idosos e pessoas com distúrbios mentais.


			Ao final da anamnese o farmacêutico deve se questionar se conseguiu obter as informações necessárias. Recomenda-se pedir ou sugerir ao paciente que ele faça um resumo sobre as suas prioridades de saúde.


			EXAME FÍSICO GERAL


			O farmacêutico deve se pautar nos limites e nos princípios éticos da profissão. O exame físico quando inserido dentro da atenção farmacêutica é um ato legal do profissional, sendo o objetivo principal avaliar farmacoterapia do paciente. Desta forma, o exame físico deve ser utilizado no contexto relacionado ao medicamento e não com finalidades diagnósticas.


			Os principais métodos de exploração física são inspeção, palpação, percussão, ausculta e olfação. Para aperfeiçoar essas técnicas é preciso paciência, perseverança e prática. O farmacêutico deve ensinar o seu olho a ver, as suas mãos a sentir e o seu ouvido a ouvir.


			A inspeção é a exploração feita com o sentido da visão. O processo se inicia desde o primeiro contato com o paciente, onde se avalia: 


			

					Postura e sinal de desconforto.



					Expressões de dor, ansiedade ou depressão.



					Nível de consciência (lúcido, letárgico, torporoso).



					Comportamento, fala e linguagem.



					Biotipo e faces típicas.



					Aparência física e estrutura corporal.



					Mobilidade.



					Movimentos voluntários e involuntários.



					Cuidados com aparência, higiene, vestuário, hálito e odores corporais.



					Hidratação e presença de edemas.



			


			Palpação utiliza o sentido tátil, usando as mãos, as pontas dos dedos ou o punho com objetivo exploratório. Mantenha a sala de exame em temperatura agradável e, ao realizar o exame, tomar cuidado para estar com as mãos aquecidas e as unhas cortadas. Durante o exame sempre informe ao paciente cada passo e por que está sendo realizado, para deixá-lo tranquilo. A palpação permite analisar texturas, edemas, temperatura, umidade, espessura, volume, dureza e sensibilidade do paciente.


			Percussão é um método de exame físico em que, mediante pequenos golpes ou batidas, aplicados a determinada parte do corpo, é possível obter informações sobre a condição dos tecidos adjacentes e porções mais profundas. Atualmente, usa-se basicamente a percussão direta e a percussão dígito-digital.


			Percussão direta é realizada golpeando-se diretamente com as pontas dos dedos a região-alvo. Os dedos devem imitar a forma de um martelo e os movimentos são feitos pela articulação do punho.


			Percussão dígito-digital é realizada golpeando-se com um dedo a borda ungueal ou a superfície dorsal da segunda falange do dedo médio ou indicador da outra mão, que se encontra espalmada e apoiada na região de interesse. 


			A ausculta é a avaliação dos ruídos que diferentes órgãos produzem espontaneamente. Auscultação pulmonar identifica os ruídos pulmonares contribuindo para a monitorização da condição clínica e para a avaliação da resposta terapêutica. Na cavidade abdominal auxilia a detectar os ruídos característicos do sistema digestório. Para uma boa ausculta o ambiente silencioso é imprescindível. 


			Olfação pode ser empregada no exame das transpirações cutâneas, do ar expirado e das excreções. Tem menor importância que as técnicas citadas anteriormente, porém pode auxiliar na anamnese. 


			MEDIDAS ANTROPOMÉTRICAS 


			As medidas antropométricas são úteis para cálculos de doses de medicamentos e na investigação de alterações abruptas de peso. Como exemplo, a anorexia, que é um efeito adverso comum a vários medicamentos, pode ser detectada com base nessas medidas. Além disso, em crianças e lactentes as medidas auxiliam no acompanhamento do crescimento. Em idosos, podem ser úteis no acompanhamento de doenças crônicas, na avaliação de problemas nutricionais e de dificuldades com a alimentação. 


			Neste capítulo, serão abordadas as medidas antropométricas mais comuns, como altura, peso, índice de massa corporal (IMC), circunferência abdominal e a relação cintura-quadril. Após obter as medidas, estas devem ser comparadas aos valores considerados normais em relação à idade e ao sexo do paciente.


			A altura, em adultos e crianças maiores de 4 anos, pode ser determinada com uma vara de metal (metro) conectada à balança e que gira sobre a coroa da cabeça em um ângulo de 90º. Até 4 anos de idade, recomenda-se medir a altura deitada. 


			O peso deve ser determinado em balança adequada e calibrada. Na avaliação do peso, o paciente deve ser mantido ereto sobre a plataforma e de costas para a balança. No recém-nascido deve ser utilizada uma balança apropriada. Paciente impossibilitado de ambular deve ser pesado em cama-balança. 


			O IMC é calculado pela divisão do peso (em kg) pelo quadrado da altura (em metros). Esse indicador é útil, de fácil interpretação e aplicável à maior parte dos pacientes adultos. 


			A Organização Mundial da Saúde (OMS) preconiza os seguintes pontos de corte para avaliar o estado nutricional: 


			

				

					

				

				

					

							

							Magreza grau III (grave): IMC < 16,0


							Magreza grau II (moderada): 16,0 ≤ IMC ≤ 16,99


							Magreza grau I (leve): 17,0 ≤ IMC ≤ 18,49


							Faixa normal: 18,5 ≤ IMC ≤ 24,99


							Pré-obesidade (aumentado): 25,0 ≤ IMC ≤ 29,99


							Obesidade grau I (moderado): 30,00 ≤ IMC ≤ 34,99


							Obesidade grau II (grave): 35,0 ≤ IMC ≤ 39,99


							Obesidade grau III (muito grave): IMC ≥ 40,00


						

					


				

			


			Em idosos ocorre diminuição da estatura, da massa corporal magra e da quantidade de água. Dessa forma, há uma tolerância maior ao avaliar o nível de IMC dessa população.


			A circunferência abdominal deve ser medida no ponto médio entre a última costela e a crista ilíaca. O procedimento é simples e útil para avaliar risco de doenças, mesmo com peso considerado normal. Valores normais são até 88 cm para mulheres e até 102 cm para homens. O excesso de gordura abdominal está relacionado a doenças crônicas como dislipidemias, resistência à insulina, diabetes e hipertensão. 


			A relação cintura-quadril é um dos critérios adotados pela OMS para medir o risco de ter doenças associadas à gordura visceral. Esse índice é obtido da medida da circunferência da cintura e do quadril no nível das espinhas ilíacas anteriores. O ideal, para mulheres, é menor que ٠,٨ e, para homens, menor que ٠,٩.


			

				

					

				

				

					

							

							Em casos de alterações bruscas de peso investigar:


							

									Qual o peso usual do paciente? 


									Qual o período de tempo da perda ou do ganho de peso? 


									Qual a possível causa?


									Foi desejada ou indesejada?


									Se desejada, qual o padrão de alimentação, o plano de dieta seguido?


									Se indesejada, foi por anorexia, vômito ou diarreia?


									Apresenta sede intensa? 


									Alteração do estilo de vida ou atividade?


							


						

					


					

							

							

									Como normalmente o paciente faz as refeições (em restaurantes, apressadas ou pula refeições)?


									Faz uso de quais medicamentos? 


							


						

					


				

			


			SINAis VITAIS


			Os sinais vitais são indicadores do estado de saúde e revelam a eficácia das funções corporais circulatória, respiratória, renal e endócrina. Todos os profissionais da saúde devem conhecer faixa normal dos sinais vitais, demonstrar habilidade e capacidade de verificar, compreender, interpretar e comunicar os valores adequadamente. 


			O farmacêutico, ao verificar discrepância entre os valores encontrados e os valores de referência constantes em literatura técnico-científica idônea, deverá proceder ao encaminhamento médico para que seja realizado o diagnóstico adequado.


			Na medição dos sinais vitais o farmacêutico deve utilizar equipamentos adequados e em boas condições. A abordagem ao paciente deve ser cuidadosa e com calma. 


			Não há uma ordem a ser seguida na medição dos sinais vitais. Entretanto recomenda-se iniciar pela pressão arterial, porque ela pode ser alterada por diversos fatores. Em caso de valores anormais, o examinador pode fazer uma nova verificação ao final da avaliação dos demais sinais vitais. Dessa forma, dando mais tempo entre uma aferição e outra.


			

				

					

				

				

					

							

							Quando verificar os sinais vitais?


							

									Primeira consulta farmacêutica.


									Em uso de medicamentos que afetam as funções cardiovascular, respiratória ou que afetam o controle da temperatura.


									Quando o cliente relata sintomas inespecíficos de angústia física.


									Quando ocorre alteração da condição física geral do cliente.


									Antes e depois de prescrições que influenciam um sinal vital.


							


						

					


				

			


			TEMPERATURA CORPORAL


			Temperatura corporal é o equilíbrio entre o calor produzido e o calor eliminado pelo corpo. O corpo humano tem sua temperatura central mantida constante, tendo uma pequena variação em situação normal de no máximo ±0,6°C. Ao contrário da temperatura central, a temperatura cutânea varia conforme a temperatura ambiente.


			A temperatura central média do ser humano fica na faixa de 36,7°C e 37°C, quando medida na boca. Porém pode variar quando se praticam atividades físicas intensas, nas refeições, na gravidez ou quando se está exposto a temperaturas ambientais severas.


			A temperatura corporal central superior ou igual a 38,3ºC considera-se febre ou hipertermia. Entretanto os termos não são sinônimos. 


			

				

					

				

				

					

							

							Febre: a febre é uma resposta fisiológica às moléculas inflamatórias pirógenas. 


							Hipertermia: desequilíbrio do centro de termorregulação, resultante da excessiva produção de calor e que excede a capacidade de dissipação. As causas também podem ser golpe de calor e síndromes fármaco-induzidas.


						

					


				

			


			A temperatura corporal é verificada por meio de termômetros clínicos graduados em graus Celsius (°C). Os termômetros analógicos registram temperaturas entre 35°C e 43°C, e os termômetros digitais entre 32°C e 43°C. 


			A temperatura corporal pode apresentar variações conforme o local de medição. 


			

				

					

				

				

					

							

							Temperatura axilar: 35,5 a 37°C


							Temperatura retal: 36 a 37,5°C


							Temperatura sublingual: 36 a 37,4°C


						

					


				

			


			

					
Axilar: essa medida é usada com frequência em afecções agudas. Tem desvantagens de ser o local menos preciso, a sudorese pode interferir e necessita de longo período de mensuração.



					
Retal: o termômetro deve ser individual e com bulbo redondo. Método desagradável, risco de exposição a fluidos e risco de lesão. Na maioria das circunstâncias clínicas representa a temperatura central. 



					
Sublingual: o termômetro é colocado embaixo da língua e deve ser individual. Está sujeita à variação técnica em pacientes impossibilitados de cooperar. 



					
Membrana timpânica: apresenta maior variabilidade e não tem grande aceitação na prática clínica.



			


			No curso de um estado de febre, a temperatura sempre deve ser medida com o mesmo aparelho e no mesmo lugar, de forma a permitir a comparação dos resultados.


			Nos últimos anos houve muitos avanços nas formas de medir a temperatura corporal, e os termômetros digitais são os mais utilizados. Entretanto as inovações incluem também termômetro digital com sensor infravermelho, termômetro digital tipo chupeta e adesivos. 


			A partir de 2019, a Anvisa proibiu em todo o território nacional a produção, a importação e o comércio, assim como o uso em serviços de saúde, dos termômetros de coluna de mercúrio.


			PULSO


			Pulso é uma onda de pressão percebida como uma expansão da parede arterial, dependente da pressão arterial e sincrônica com o batimento cardíaco. Indicador do estado circulatório.


			Técnica de medição do pulso: 


			

				

					

				

				

					

							

							

									Higienizar as mãos e aquecê-las, antes de tocar no paciente.


									Avisar o paciente do procedimento que vai ser realizado.


									Colocar o paciente sentado ou deitado com o braço apoiado.


							


						

					


					

							

							

									O examinador usa a mão direita para examinar o pulso esquerdo do paciente, e vice-versa.


									Colocar os dedos médios e indicador sobre a artéria radial ou outro local escolhido.


									Pressionar suavemente até localizar os batimentos.


									O polegar fecha a pinça, apoiando-se no dorso do punho do paciente.


									Contar as pulsações durante um minuto.


									Anotar frequência e características do pulso.


							


						

					


				

			


			A frequência do pulso é o número de pulsações por minuto e varia com a idade e conforme diversas outras condições fisiológicas.


			

				

					

				

				

					

							

							ADULTO: 60 a 100 bat/min


							CRIANÇA: 100 a 120 bat/min


							LACTENTE: 120 a 130 bat/min


						

					


				

			


			A frequência do pulso pode estar aumentada, por exemplo, em exercícios físicos, em estados febris, estados emocionais alterados, mudanças posturais bruscas e com uso de certos medicamentos.


			O ritmo é a sequência de pulsações. O normal é que elas ocorram em intervalos iguais. Se os intervalos forem variáveis (ora mais longos, ora mais curtos), indica uma alteração do ritmo cardíaco designada arritmia. As causas dessa variação podem ser fisiológicas ou patológicas.


			Deficit de pulso é quando o número de batimentos cardíacos é maior que o número de pulsações da artéria radial. A contração do coração é ineficiente em transmitir a onda do pulso para o pulso periférico. 


			A amplitude ou magnitude do pulso está relacionada com o grau de enchimento da artéria durante a sístole e seu esvaziamento durante a diástole. Pode-se dizer que é a “força do pulso”, ou seja, uma característica tátil de quanto o examinador o sente. Quando se exerce uma pressão moderada sobre a artéria e há certa dificuldade de obliterar a artéria, o pulso é denominado de cheio. Pulsos fracos e finos são chamados filiformes.


			Algumas terminologias comuns:


			

				

					

				

				

					

							

							Normocardia: frequência cardíaca normal.


							Bradicardia: frequência cardíaca abaixo do normal.


							Taquicardia: frequência cardíaca acima do normal.


							Pulso irregular: intervalos entre os batimentos são desiguais, também chamado arrítmico.


							Bradisfigmia: pulso fino e bradicárdico.


							Taquisfigmia: pulso fino e taquicárdico.


							Pulso cheio: pulso robusto ao ser pressionado.


							Pulso filiforme: pulso fraco de pequena amplitude e mole. 


							Pulso dicrótico: percebe-se dupla onda em cada pulsação.


						

					


				

			


			PRESSÃO ARTERIAL 


			Pressão arterial (PA) ou pressão sanguínea é a força com a qual o coração bombeia o sangue por meio dos vasos, ou seja, refere-se à pressão exercida pelo sangue contra a parede das artérias. Sofre variações contínuas, dependente da posição do paciente, das atividades e da sua situação atual. 


			A PA deve ser medida em toda avaliação do paciente por parte de todos profissionais da saúde devidamente capacitados. Recomenda-se, pelo menos, a medição da PA a cada dois anos para adultos com PA≤120/80 mmHg, e anualmente para aqueles com PA>120/80 mmHg e <140/90 mmHg.


			A medida da PA pode ser feita com esfigmomanômetros manuais, semiautomáticos ou automáticos. A Resolução da Anvisa n° 44/2009 coloca que devem ser mantidos registros das manutenções e calibrações periódicas desses aparelhos. O farmacêutico deverá elaborar procedimentos operacionais padrão (POPs) relacionados aos procedimentos de aferição dos parâmetros fisiológicos, indicando claramente os equipamentos e as técnicas utilizadas, parâmetros de interpretação de resultados com referências bibliográficas. 


			A calibração desses equipamentos deve ser verificada anualmente de acordo com as orientações do Inmetro (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia) e da Anvisa. A Portaria do Inmetro nº 24, de 22 de fevereiro de 1996, regula os esfigmomanômetros mecânicos do tipo aneroide, e a Portaria do Inmetro nº 96, de 20 de março de 2008, dita as normas para os esfigmomanômetros eletrônicos digitais de medição não invasiva. Esses equipamentos devem ser verificados uma vez ao ano, de preferência em laboratórios credenciados pelo Inmetro. Após consertos e manutenções, o detentor do instrumento deve realizar também verificações adicionais eventuais.


			A PA é medida geralmente no braço, devendo-se utilizar manguito adequado à sua circunferência. O Quadro 3.1 mostra as dimensões do manguito de acordo com a circunferência do membro do paciente.


			Quadro 3.1 - Dimensões do manguito de acordo com a circunferência do membro do paciente


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Circunferência do membro (cm)


						

							

							Manguito


						

					


					

							

							Denominação


						

							

							Largura (cm)


						

							

							Comprimento (cm)


						

					


					

							

							≤ 7,5


						

							

							Recém-nascido


						

							

							3


						

							

							5


						

					


					

							

							7,5-13


						

							

							Criança


						

							

							5


						

							

							8


						

					


					

							

							13-20


						

							

							Infantil


						

							

							8


						

							

							13


						

					


					

							

							17-26


						

							

							Adulto pequeno


						

							

							11


						

							

							17


						

					


					

							

							24-32


						

							

							Adulto


						

							

							13


						

							

							24


						

					


					

							

							32-42


						

							

							Adulto grande


						

							

							17


						

							

							32


						

					


					

							

							42-50


						

							

							Coxa


						

							

							20


						

							

							42


						

					


				

			


			Fonte: Diretrizes Brasileiras de Monitorização Ambulatorial da Pressão Arterial, 2011


			O farmacêutico deverá preparar adequadamente o paciente da seguinte forma: 


			

				

					

				

				

					

							

							

									Informar sobre o procedimento.


									Deve ser instruído a não conversar durante a medição. 


									Possíveis dúvidas devem ser esclarecidas antes ou depois do procedimento.


									Deve ser orientado a esvaziar a bexiga.


									Sentado com as pernas descruzadas. 


									O braço deve estar na altura do coração, apoiado e com a palma da mão voltada para cima.


									As roupas não devem garrotear o membro.


									
Antes da medida:
	5 min: estar calmo e descansar.


	30 min: não fazer uso de bebidas alcoólicas, café, fumo e alimentação copiosa.


	60 min: não praticar exercícios físicos.







							


						

					


				

			


			Medida da PA no braço:


			

				

					

				

				

					

							

							

									Determinar a circunferência do braço.


									Escolher o manguito adequado. 


									Localizar a artéria braquial. 


									Colocar o manguito, sem deixar folgas.


									Braço na altura do coração.


							


						

					


					

							

							

									Estimar o nível da PA pelo pulso radial.


									Infle até ultrapassar 20 a 30 mmHg do nível estimado da PA. 


									Proceder à deflação lentamente.


									Determinar a PA sistólica (PAS) pela ausculta do primeiro som (fase I de Korotkoff).


									Determinar a PA diastólica após o som se extinguir (fase V de Korotkoff).


							


						

					


				

			


			O farmacêutico deve realizar pelo menos duas medidas da PA, com intervalo em torno de dois minutos. Medições adicionais devem ser realizadas se as duas primeiras forem muito discrepantes. 


			Ao final do procedimento, informar o valor de PA obtido para o paciente. O farmacêutico deve anotar os valores exatos e o braço em que foi realizada a medida. Na primeira avaliação, o ideal é medir a pressão em ambos os braços e usar o valor do braço onde foi obtida a maior pressão como referência.


			A hipotensão ortostática deve ser verificada com base na medida da PA com o paciente deitado por cinco minutos. Depois, medir a pressão novamente em pé após três minutos. A hipotensão ortostática é definida como a redução da PA sistólica (PAS) mais do que 20 mmHg ou da PA diastólica (PAD) mais do que 10 mmHg. São exemplos de pacientes que podem apresentar hipotensão ortostática os idosos, diabéticos ou aqueles em uso de medicação anti-hipertensiva. 


			No caso de pacientes obesos, os manguitos devem ser mais longos e largos para não haver superestimação da PA. Não há manguito disponível para braços com circunferência superior a 50 cm. Nestes casos uma alternativa é medir a PA no antebraço e auscultar o pulso radial. 


			Os idosos podem apresentar alterações próprias do envelhecimento, como a maior frequência de hiato auscultatório, que consiste no desaparecimento dos sons durante a deflação do manguito. Isso pode resultar em valores falsamente baixos para a PAS ou falsamente altos para a PAD. A presença de arritmias, como fibrilação atrial, pode dificultar a medição da PA. Em idosos há uma maior ocorrência de efeito do avental branco (EAB), hipotensão ortostática e pós-prandial.


			O EAB é a diferença de pressão entre as medidas obtidas na presença de um profissional da saúde e longe dele, desde que essa diferença seja igual ou superior a 20 mmHg na PAS ou 10 mmHg na PAD. O EAB dá a falsa impressão de que a terapia medicamentosa de um paciente hipertenso não esteja adequada.


			O Quadro 3.2 apresenta a classificação da PA a partir de 18 anos de idade, de acordo com as VII Diretrizes Brasileiras de Hipertensão da Sociedade Brasileira de Cardiologia (2016).


			Quadro 3.2 - Classificação da pressão arterial a partir de 18 anos de idade


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Classificação


						

							

							PAS 


							(mm Hg)


						

							

							PAD 


							(mm Hg)


						

					


					

							

							Normal


						

							

							≤ 120


						

							

							≤ 80


						

					


					

							

							Pré-hipertensão


						

							

							121-139


						

							

							81-89


						

					


					

							

							Hipertensão estágio 1


						

							

							140 – 159


						

							

							90 – 99


						

					


					

							

							Hipertensão estágio 2


						

							

							160 – 179


						

							

							100 - 109


						

					


					

							

							Hipertensão estágio 3


						

							

							≥ 180


						

							

							≥ 110


						

					


					

							

							Quando a PAS e a PAD situam-se em categorias diferentes, a maior deve ser utilizada para classificação.


						

					


					

							

							Considera-se hipertensão sistólica isolada se PAS ≥ 140 mm Hg e PAD < 90 mm Hg, devendo ser classificada em estágios 1, 2 e 3.


						

					


				

			


			Fonte: Diretrizes Brasileiras de Monitorização Ambulatorial da Pressão Arterial, 2016


			São sintomas de pressão alta:


			

					Enjoos


					Dor de cabeça



					Dor na nuca



					Sonolência


					Zumbido no ouvido



					Pequenos pontos de sangue nos olhos



					Visão dupla



					Dificuldade para respirar



					Palpitações cardíacas



			


			Se o paciente estiver com pressão alta e com os sintomas característicos, mas nunca teve um diagnóstico de hipertensão, orientá-lo a procurar atendimento médico.


			No caso de pressão alta sem sintomas e sem diagnóstico prévio de hipertensão, o farmacêutico deve orientar o paciente a tentar relaxar e se acalmar. Após uma hora, deve-se medir a pressão novamente e, se esta ainda estiver alta, deve-se orientá-lo a procurar atendimento médico. 


			No caso de paciente hipertenso com pressão alta e sintomas, orientá-lo a tomar o medicamento prescrito pelo cardiologista. Tentar repousar e relaxar. Se a pressão alta se mantiver superior a 140/90 mmHg após uma hora, é indicado procurar atendimento médico-hospitalar.


			Quando de gestante com pressão alta e sintomas, orientá-la a procurar o obstetra o mais rápido possível para prevenir complicações graves, como eclâmpsia. Principalmente no final da gestação com presença concomitante de dores abdominais e inchaço nas pernas e pés.


			Pressão baixa normalmente é definida como PAS abaixo de 90 mmHg e PAD abaixo de 60 mmHg. 


			São sintomas de pressão baixa:


			

					Tonturas e enjoos



					Desmaio


					Excesso de sede



					Dificuldade de concentração



					Visão turva



					Cansaço excessivo



					Pele fria e pálida



					Fraqueza nos músculos



					Sensação de desmaio



					Dor de cabeça



					Cabeça pesada e sensação de vazio



			


			Se o paciente apresentar hipotensão com os sintomas descritos mais de duas vezes ao mês, orientá-lo a procurar atendimento médico para descobrir a causa do problema. A hipotensão é diagnosticada pelo médico, por meio de um exame clínico e do levantamento do histórico do paciente.


			Pessoas saudáveis podem sentir os sinais de hipotensão por vários motivos, por exemplo: exposição a calor intenso, longos períodos em jejum, desidratação, movimentos bruscos ao levantar. Além disso, pacientes hipertensos também devem ser instruídos a reconhecer os sintomas de hipotensão. Isto porque alguns medicamentos usados no tratamento da hipertensão causam esse problema como efeito adverso, principalmente no início da terapia.


			Fatores que normalmente afetam a PA:


			

				

					

				

				

					

							

							

									
Idade: em crianças e adolescentes os valores são menores do que os encontrados em adultos.


									
Sexo: geralmente mulheres têm a PA um pouco mais baixa, mas para fins práticos adotam-se os mesmos valores como referência.



									
Sono: a PA sofre influência do ritmo circadiano com variações acentuadas entre o dia e a noite.



									
Emoções: há aumento da PA durante as emoções.



									
Exercícios musculares: há aumento tanto do débito cardíaco quanto da resistência periférica, com aumento da PA.



									
Alimentação: há um leve aumento da PA após as refeições.



							


						

					


				

			


			FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA


			Respiração é um processo que tem como finalidade a troca de gases entre o organismo e o meio exterior. O pulmão possibilita que o oxigênio se mova do ar para dentro do sangue venoso e que o dióxido de carbono se mova para fora, mantendo os gases sanguíneos dentro de valores de normalidade.


			A frequência respiratória é o número de incursões respiratórias em um minuto (irpm) realizadas por um indivíduo. Esse número de incursões tem variação com a idade e o sexo.


			

				

					

				

				

					

							

							Homens: 12 a 20 irpm


							Mulheres: 18 a 20 irpm


							Crianças: 20 a 25 irpm


							Recém-nascidos: 40 a 60 irpm


						

					


				

			


			O tipo respiratório é reconhecido observando a movimentação do tórax e do abdômen, a fim de reconhecer em que região os movimentos são mais amplos. A respiração torácica ou costal com movimentação predominante da caixa torácica predomina em pessoas sadias, quando na posição em pé ou sentada. Em decúbito dorsal, a respiração é predominantemente diafragmática, onde prevalece o movimento da metade inferior do tórax e da parte superior do abdômen.


			Normalmente, a inspiração dura quase o mesmo tempo que a expiração, os dois movimentos são sucessivos, com mesma amplitude e intercalados por uma leva pausa.


			O farmacêutico deve conhecer a importância desse sinal vital e a técnica de medição. A análise da respiração avalia de forma integrada os processos de ventilação por meio da frequência, da profundidade e do ritmo.


			Algumas terminologias comuns:


			

				

					

				

				

					

							

							Eupneia: respiração normal, sem esforço.


							Bradipneia: respiração lenta, menos que 12 irpm.


							Taquipneia: respiração acelerada, mais que 20 irpm. 


							Dispneia: dificuldade em respirar, aumento do esforço ventilatório, uso de musculatura acessória.


							Apneia: cessação da respiração durante vários segundos (10 a 20 seg).


							Ortopneia: condição anormal na qual o paciente precisa sentar-se ou ficar de pé para respirar.


							Hiperventilação: a frequência e a profundidade das respirações aumentam.


							Hipoventilação: a frequência e a profundidade das respirações diminuem.


						

					


				

			


			PICO DE FLUXO EXPIRATÓRIO 


			A medida do pico de fluxo expiratório (PFE) é um método simples, não invasivo, econômico e rápido que avalia a força e a velocidade de saída do ar de dentro dos pulmões em L/min. O PFE pode detectar estreitamento das vias aéreas e servir de alerta sobre a diminuição da função respiratória. 


			É uma das medidas de função pulmonar e que pode ser definida como o maior fluxo obtido em uma expiração forçada com base em uma inspiração completa ao nível da capacidade pulmonar total.


			A medida dos volumes pulmonares não avalia diretamente a função pulmonar, mas alterações nesse parâmetro podem estar associadas com condições respiratórias patológicas. Por essa razão, esses testes oferecem informações que auxiliam no acompanhamento de paciente com doença pulmonar.


			O guia global do manejo da asma recomenda medidas da função pulmonar como a medida de pico do fluxo expiratório (PFE) para avaliação da resposta à terapia. Devido à simplicidade e fácil avaliação, o monitoramento diário do PFE em nível domiciliar tem sido recomendado para pacientes com asma moderada a grave, de forma auxiliar no controle dos sintomas e como alerta em períodos de crise.


			A monitorização da asma tem vantagens como: detecção do aumento da obstrução ao fluxo aéreo, mostra ao paciente o estado de suas vias aéreas, identificação de fatores desencadeantes ambientais, auxilia no ajuste e monitoramento do tratamento. Entretanto os pacientes têm dificuldade em manter a aderência ao monitoramento regular de longo prazo, muitas vezes por falta de motivação ou por não terem um plano de cuidado com acompanhamento de um profissional da saúde.


			As medidas do PFE podem ser obtidas por um equipamento manual portátil, que é um instrumento de baixo custo, simples, fácil transporte e manejo. Há várias marcas de equipamentos disponíveis comercialmente, uma vez que essa medida vem ganhando espaço crescente no âmbito ambulatorial e domiciliar. 


			O medidor de pico de fluxo expiratório é feito de material plástico, contendo um sistema graduado de medidas que avalia a força e a velocidade de saída de ar de dentro dos pulmões em L/min. Os equipamentos possuem escala mecânica, com faixa de valores entre 60-880 L/min para os medidores adulto e faixa de registro entre 60 a 400 L/min para os pediátricos.


			Para a obtenção das medidas do pico de fluxo expiratório máximo, é necessário que o indivíduo expire forçadamente pelo bocal após uma inspiração máxima. O aparelho ser usado para novas medidas após a troca do bocal descartável.


			Técnica geral para realização da medida:


			

					Segurar o aparelho verticalmente, tomando o cuidado para que a saída de ar não seja bloqueada.



					Colocar a boca firmemente ao redor do bocal de plástico, tendo certeza de que não ocorra escape de ar.



					O paciente deve soprar tão forte e o mais rápido que puder.



					Realizar três medidas de pico de fluxo expiratório máximo.



					Não deve haver diferenças entre as medidas superiores a 5%.



			


			GLICEMIA CAPILAR


			A medição diária da glicemia capilar dos indivíduos com diabetes mellitus (DM) traz benefícios, por diminuir o risco de complicações agudas, tais como cetoacidose e hipoglicemia, e por permitir que o paciente entenda os determinantes de sua glicemia ao correlacionar os resultados glicêmicos em tempo real com a ingestão de alimentos ou com a prática de atividade física, por exemplo. 


			Não há consenso sobre a utilização de automonitoramento da glicemia capilar (AMGC) em pacientes com diabetes mellitus tipo 2 (DM2) tratados apenas com antidiabéticos orais. Entretanto essa conduta estimula os pacientes a tornarem-se mais cooperativos, motivados e cientes dos fatores que afetam suas glicemias.


			O farmacêutico deve orientar pacientes diabéticos para a importância do controle glicêmico, do automonitoramento e da manutenção da glicemia próxima aos níveis normais. Os pacientes insulinodependentes atendidos no Sistema Único de Saúde (SUS) têm direito a receber glicosímetro para uso individual em domicílio. 


			A frequência do monitoramento não é consenso, mas deve estar associada à melhora da hemoglobina glicada (HbA1c). O ideal seria que pacientes com diabetes mellitus tipo 1 (DM1) em terapia intensiva monitorem a glicemia cinco vezes ao dia: antes do café, do almoço e do jantar, ao deitar e duas horas após uma refeição, variável a cada dia. O paciente deve ser instruído a medir a glicemia também em situações especiais, como antes e depois de um exercício intenso. 


			Os glicosímetros disponíveis comercialmente permitem o envio dos dados e a visualização de gráficos que ficam armazenados em nuvem. As glicemias são mostradas de acordo com o horário do dia, com o dia da semana ou com a tendência no decorrer do mês. Além disso, são fornecidos dados como: média e desvio-padrão da glicemia no período de dias ou meses, média de glicemias capilares realizadas no período, a menor ou a maior glicemia apresentada no período, além de índices que mostram risco de hipo ou hiperglicemia.


			Farmácias e drogarias podem oferecer o serviço de aferição de glicemia capilar em equipamentos de autoteste, o qual não é considerada um teste laboratorial remoto (TLR). Os resíduos como materiais perfurocortantes, gaze ou algodão sujos com sangue deverão ser descartados conforme as exigências da legislação específica para Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde.


			A Resolução da Anvisa n° 44/2009 define que o farmacêutico deverá ter procedimento operacional padrão (POP) detalhando a técnica usada no procedimento. A Declaração de Serviço Farmacêutico deve ser emitida em duas vias, sendo que a primeira deve ser entregue ao usuário e a segunda permanecer arquivada no estabelecimento. Os arquivos das medições realizadas no usuário devem ser mantidos no estabelecimento por, no mínimo, cinco anos.


			Procedimento:


			

				

					

				

				

					

							

							

									Explique o procedimento ao paciente.


									Calçar as luvas de procedimento.


									Posicione o paciente confortavelmente.


									Higienize as mãos.


									Ligar o aparelho e posicionar a fita e o glicosímetro de modo a facilitar a deposição da gota de sangue no local adequado.


									Limpar a área com algodão embebido em álcool a 70% ou após secar o local com algodão limpo e seco.


									Com a lanceta ou agulha estéril, fazer uma punção na ponta do dedo escolhido, preferencialmente na lateral do dedo, onde a dor é minimizada.


									Pingue a gota de sangue no local indicado na fita, até preenchimento de toda a fita. 


							


						

					


					

							

							

									Pressionar o local da punção com algodão até hemostasia.


									Informar o resultado obtido ao paciente.


									Desprezar a fita reagente e a lanceta na caixa específica para material perfurocortantes.


									Limpar o glicosímetro com algodão embebido em álcool a 70% e guardá-lo.


									Retirar as luvas.


									Realizar a higienização das mãos.


									Registrar o valor obtido no prontuário do paciente.


									Dar orientação adequada ao paciente.


							


						

					


				

			


			As Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes 2017-2018 definem os objetivos glicêmicos da glicemia para indivíduos com e sem diabetes mellitus do tipo 1 (DM1) nos diferentes momentos do dia (Quadro 3.3). 


			Quadro 3.3 - Objetivos glicêmicos para indivíduos com e sem DM do tipo 1 (DM1)


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Glicemia


						

							

							Não diabético (mg/dL)


						

							

							Crianças e adolescentes com DM1 (mg/dL)


						

							

							Adultos com DM1 (mg/dL)


						

					


					

							

							Jejum ou pré-prandial


						

							

							65 a 100


						

							

							70 a 145


						

							

							70 a 130


						

					


					

							

							Pós-prandial 


						

							

							80 a 126 


						

							

							90 a 180


						

							

							< 180


						

					


					

							

							Ao deitar


						

							

							80 a 100 


						

							

							120 a 180


						

							

					


					

							

							Na madrugada


						

							

							65 a 100 


						

							

							80 a 162


						

							

					


				

			


			Fonte: Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes, 2017


			Pacientes sem diagnóstico prévio de diabetes, quando verificada discrepância entre os valores encontrados e os valores de referência, deverão ser orientados a procurar assistência médica. O médico realiza o diagnóstico laboratorial do diabetes por meio de glicemia de jejum, glicemia duas horas após teste oral de tolerância à glicose (TOTG) e hemoglobina glicada (HbA1c).


			Se esses exames estiverem alterados, idealmente o clínico repete o exame alterado com segunda amostra de sangue, na ausência de sintomas inequívocos de hiperglicemia. Pacientes com sintomas clássicos, tais como poliúria, polidipsia, polifagia e emagrecimento, são submetidos à dosagem de glicemia ao acaso e independente do jejum, não havendo necessidade de confirmação por meio de segunda dosagem caso se verifique glicemia aleatória ≥200 mg/dL.


			O farmacêutico deve ter conhecimento dos valores de normalidade desses exames laboratoriais. Os critérios de diagnóstico para normoglicemia, pré-diabetes e diabetes mais aceitos e adotados pela Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD) encontram-se descritos no Quadro 3.4. 


			No rastreamento em saúde, as medidas de encaminhamento médico devem ser estipuladas de modo a evitar que o paciente fique sem tratamento. A importância das atividades de rastreamento e diagnóstico precoce do DM2 não pode ser minimizada em um país como o Brasil, onde apenas a metade dos pacientes sabe que tem diabetes.


			Quadro 3.4 - Critérios de diagnósticos adotados pela Sociedade Brasileira de Diabetes


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							

							Normoglicemia


						

							

							Pré-diabetes


						

							

							Diabetes


						

					


					

							

							Glicose de jejum (mg/dL)


						

							

							<100


						

							

							≥100 e <126


						

							

							≥126


						

					


					

							

							Glicose 2 horas após sobrecarga com 75 g de glicose (mg/dL)


						

							

							<140


						

							

							≥140 e <200


						

							

							≥200


						

					


					

							

							Glicose ao acaso


						

							

							-


						

							

							-


						

							

							≥200 com sintomas


						

					


					

							

							HbA1c (%)


						

							

							<5,7


						

							

							≥5,7 e <6,5


						

							

							≥6,5


						

					


				

			


			Fonte: Sociedade Brasileira de Diabetes, 2017


			DECLARAÇÃO DE SERVIÇO FARMACÊUTICO


			De acordo com a legislação vigente, após a prestação do serviço farmacêutico, deve ser entregue ao usuário a “Declaração de Serviço Farmacêutico”. O Capítulo 1 apresenta um modelo de declaração com as informações mínimas exigidas, mas que pode ser adaptada pelo farmacêutico para atender às suas necessidades. Quando houver medição de parâmetros fisiológicos e bioquímico é obrigatório conter a frase: “ESTE PROCEDIMENTO NÃO TEM FINALIDADE DE DIAGNÓSTICO E NÃO SUBSTITUI A CONSULTA MÉDICA OU A REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS”.


			EXAMES COMPLEMENTARES


			A Resolução do Conselho Federal de Farmácia (CFF) n° 585/2013 tornou legal a solicitação de exames clínico-laboratoriais pelo farmacêutico, no contexto da monitorização da farmacoterapia. Não está autorizada nessa resolução a solicitação de exames com finalidade diagnóstica.


			Algumas circunstâncias em que o farmacêutico poderá solicitar exames são:


			

					Monitorização dos resultados da farmacoterapia do paciente.



					Com a finalidade de evitar ou detectar precocemente a ocorrência de níveis tóxicos ou subterapêuticos. 



					Para constatar a aderência do paciente ao tratamento.



					Identificar interações medicamentosas imprevisíveis que possam levar a aumento ou redução da concentração sanguínea esperada para a dose prescrita de medicamento.







	
O monitoramento da terapêutica é indicado nos seguintes casos:



	Fármacos de baixo índice terapêutico.


	Suspeita de toxicidade medicamentosa.


	Individualização da terapia.


	Falta de adesão na terapia.


	Avaliar interações medicamentosas.


	Medicamentos nefrotóxicos ou hepatotóxicos.

















			


			A maior parte dos fármacos não requer monitoramento laboratorial, pois sua ação pode ser avaliada pelo acompanhamento clínico do paciente, ou por outros exames complementares. 


			Os fármacos a seguir são os mais comumente analisados em laboratórios clínicos:


			

				

					

					

				

				

					

							

							Agentes Cardíacos


						

							

							Digoxina


						

					


					

							

							Antibióticos


						

							

							Gentamicina


							Vancomicina


							Cloranfenicol


						

					


					

							

							Anticonvulsivantes


						

							

							 Fenobarbital


							Fenitoína


							Ácido Valproico 


							Carbamazepina


						

					


					

							

							Citotóxicos


						

							

							Metotrexato


						

					


					

							

							Imunossupressores


						

							

							 Ciclosporina


							Tacrolimus


						

					


					

							

							Psicofármacos


						

							

							Haloperidol


							Lítio


						

					


				

			


			Referências 


			ACUÑA, K.; CRUZ, T. Avaliação do Estado Nutricional de Adultos e Idosos e Situação Nutricional da População Brasileira. Arquivos Brasileiros de Endocrinologia e Metabologia, v. 48, p. 345-361, 2004. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/%0D/abem/v48n3/a04v48n3.pdf. Acesso em: 5 out. 2019.


			BENSENOR, I. M.; ATTA, J. A.; MARTINS, M. A. Semiologia Clínica. São Paulo: Sarvier, ٢٠٠٢.


			BERGER, B. A. Habilidades de Comunicação para Farmacêuticos: construindo relacionamentos, otimizando o cuidado aos pacientes. São Paulo: Pharmabooks, 2011.


			BOAVENTURA, C. M. et al. Valores de referência de medidas de pico de fluxo expiratório máximo em escolares. Arquivos Médicos do ABC, v. 32, p. 30-34, 2009.


			BRASIL. Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. Portaria nº 24 de 22 de fevereiro de 1996. Regulamento Técnico Metrológico, que com esta baixa, estabelecendo as condições a que devem satisfazer os esfigmomanômetros mecânicos do tipo aneróide. Disponível em: http://www.inmetro.gov.br/legislacao/rtac/pdf/RTAC000193.pdf. Acesso em: 5 out. 2019.


			BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC nº 44 de 17 de agosto de 2009. Dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da comercialização de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá outras providências. Disponível em: http://portal.anvisa.gov.br/documents/33880/2568070/RDC_44_2009.pdf/ad27fafc-8cdb-4e4f-a6d8-5cc93515b49b. Acesso em: 5 out. 2019.


			CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução nº 555, de 30 de novembro de 2011. Regulamenta o registro, a guarda e o manuseio de informações resultantes da prática da assistência farmacêutica nos serviços de saúde. Disponível em: http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/555.pdf. Acesso em: 5 out. 2019.


			CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução nº 585 de 29 de agosto de 2013. Regulamenta as atribuições clínicas do farmacêutico e dá outras providências. Disponível em: http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/585.pdf. Acesso em: 5 out. 2019.


			CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Resolução nº 586 de 29 de agosto de 2013. Regula a prescrição farmacêutica e dá outras providências. Disponível em: http://www.cff.org.br/userfiles/file/resolucoes/586.pdf. Acesso em: 5 out. 2019.


			CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Recompilação de documentos. Prescrição Farmacêutica e Atribuições Clínicas do Farmacêutico. 2015. Disponível em: http://www.cff.org.br/userfiles/prescri%C3%A7%C3%A3o%20farmaceutica%202015(1).pdf. Acesso em: 5 out. 2019.


			CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Guia de prática clínica: sinais e sintomas do aparelho genital feminino: dismenorreia. Brasília: CFF, 2017. 218 p. Disponível em: http://www.cff.org.br/userfiles/file/Profar-vol2-Dismenorreia-FINAL-TELA%20001.pdf. Acesso em: 5 out. 2019.


			CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Guia de prática clínica: sinais e sintomas não específicos: febre. Brasília: CFF, 2018. 122 p. Disponível em: http://www.cff.org.br/userfiles/Profar-vol3-Febre_TELA_pgdupla%20-%20final.pdf. Acesso em: 13 out. 2019.


			CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO. Fascículo XI: Consulta e Prescrição Farmacêutica. São Paulo: CRF-SP, 2016. 120 p. 


			FONSECA, A. C. F. et al. Pico do fluxo expiratório no acompanhamento de crianças asmáticas. J. Pediatr. (Rio J.), Porto Alegre, v. 82, p. 465-469, 2006. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/S0021-75572006000800012. Acesso em: 5 out. 2019.


			JARVIS, C. Exame físico e avaliação de saúde. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2010.


			MALACHIAS, M. V. B. et al. ٧ª Diretriz Brasileira de Hipertensão Arterial: Capítulo ٢ - Diagnóstico e Classificação. Arquivos Brasileiro de Cardiologia, v. 107, p. 7-13, 2016. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0066-782X2016004800007&lng=en&nrm=iso Acesso em: 5 out. 2019.


			NATIONAL HEART, LUNG, AND BLOOD INSTITUTE; NATIONAL INSTITUTES OF HEALTH. Global strategy for asthma management and prevention: NHLBI/WHO workshop report. Bethesda: National Institutes of Health, 2002.


			PAES, C. D. et al. Comparação de valores de PFE em uma amostra da população da cidade de São Carlos, São Paulo, com valores de referência. Jornal Brasileiro de Pneumologia, v. 35, p. 151-156, 2009. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/S1806-37132009000200008. Acesso em: 6 out. 2019.


			PEDROSO, T. M.; MASTROIANNI, P. C.; SANTOS, J. L. Semiologia farmacêutica e os desafios para sua consolidação. Revista Eletrônica de Farmácia, v. 11, n. 2, p. 55-69, 2014.


			PORTO, C. C., PORTO, A. L. Semiologia Médica. 8. ed. São Paulo: Guanabara Koogan, 2019. 1.360 p.


			SANTOS, L.; TORRIANI, M. S.; BARROS, E. Medicamentos na Prática da Farmácia Clínica. Porto Alegre: Artmed, 2013.


			SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA. VII Diretrizes Brasileiras de Hipertensão. Arq. Bras. Cardiol., v. 107, 2016. Supl. 3, p. 1-83. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/abc/v107n3s3/pt_0066-782X-abc-107-03-s3-0007.pdf. Acesso em: 5 out. 2019.


			SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA; SOCIEDADE BRASILEIRA DE HIPERTENSÃO; SOCIEDADE BRASILEIRA DE NEFROLOGIA. V Diretrizes Brasileiras de Monitorização Ambulatorial da Pressão Arterial (MAPA) e III Diretrizes Brasileiras de Monitorização Residencial de Pressão Arterial (MRPA). Arq. Bras. Cardiol., v. 97, n. 3, 2011. Supl. 3, p. 1-24.


			SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES. Diretrizes da sociedade brasileira de diabetes 2017-2018. São Paulo: Clannad, 2017. Disponível em: https://www.diabetes.org.br/profissionais/images/2017/diretrizes/diretrizes-sbd-2017-2018.pdf. Acesso em: 5 out. 2019.


			TEIXEIRA, C. C. et al. Vital Signs Measurement: An Indicator of Safe Care Delivered to Elderly Patients. Texto & Contexto Enfermagem, v. 24, p. 1.071-1.078, 2015.


			WORLD HEALTH ORGANIZATION. Physical status: The use and interpretation of anthropometry. Report of a WHO expert committee. Geneva: WHO, 1995.


			WORLD HEALTH ORGANIZATION. Obesity: Preventing and managing the global epidemic. Report of a WHO consultation on obesity. Geneva: Who, 1998.


			Capítulo 4 


			MEDICAMENTOS ISENTOS DE PRESCRIÇÃO


			Carine Viana


			No Brasil, os medicamentos isentos de prescrição (MIPs) foram citados pela primeira vez na Lei n° 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o controle sanitário de medicamentos. Na época, foi permitido que esses medicamentos fossem comercializados em estabelecimentos hoteleiros e similares para atendimento exclusivo de seus usuários. 


			Em 2003, a Anvisa publicou a RDC n° 138, a qual prevê a categoria de venda de medicamentos isentos de prescrição. Todos os medicamentos cujos grupos terapêuticos e indicações terapêuticas estão descritos na Lista de Grupos e Indicações Terapêuticas Especificadas (Gite), respeitadas as restrições, são de venda sem prescrição médica. A Gite foi estabelecida baseando-se em critérios como índice terapêutico, toxicidade, legislações internacionais e na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename). Para os medicamentos apresentados em associações de princípios ativos, a resolução estabelece que, se um dos seus princípios ativos não se encontrar no Gite, estes deverão ser comercializados somente sob prescrição médica. 


			Em 2016, a RDC da Anvisa n° 98 atualizou os critérios e procedimentos para o enquadramento de medicamentos como isentos de prescrição e o reenquadramento como medicamentos sob prescrição. Essa normativa revogou a RDC da Anvisa n° 138/2003. A Instrução Normativa n° 11/2016 instituiu a Lista de Medicamentos Isentos de Prescrição (LMIP) (Quadro 4.1).


			Quadro 4.1 - Lista de Medicamentos Isentos de Prescrição, de acordo com a Instrução Normativa da Anvisa n° 11/2016


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Grupos Terapêuticos


						

							

							Indicações Terapêuticas


						

							

							Observações


						

					


				

				

					

							

							Antiacneicos e tópicos adstringentes


						

							

							Acne, acne vulgar, rosácea, espinhas


						

							

							Restrição:


							- Retinoides


						

					


					

							

							Antiácidos, Antieméticos, Acidez estomacal, Azia, Desconforto, Eupépticos, Enzimas digestivas


						

							

							Acidez estomacal, dor de estômago, dispepsia, enjoo, náusea, vômito, epigastralgia, má digestão, queimação, pirose, esofagite péptica, distensão abdominal, cinetose, hérnia de hiato


						

							

							Restrições:


							- Metoclopramida


							- Bromoprida


							- Mebeverina


							- Inibidores da Bomba de Prótons


						

					


					

							

							Antibacterianos tópicos


						

							

							Infecções bacterianas da pele


						

							

							Permitidos:


							- Bacitracina


							- Neomicina


						

					


					

							

							Antidiarreicos


						

							

							Diarreia


							Disenteria


						

							

							Restrições:


							- Loperamida infantil


							- Opiáceos


						

					


					

							

							Antiespasmódicos


						

							

							Cólica, cólica menstrual, dismenorreia, desconforto pré-menstrual, cólica biliar/renal/intestinal


						

							

							Restrição:


							- Mebeverina


						

					


					

							

							Anti-histamínicos


							Antisseborreicos


						

							

							Alergia, coceira, prurido, coriza, rinite alérgica, urticária, picada de inseto, ardência, ardor, conjuntivite alérgica, prurido senil, prurido nasal, prurido ocular alérgico, febre do feno, dermatite atópica, eczemas, caspa, dermatite seborreica, seborreia, oleosidade.


						

							

							Restrições:


							- Adrenérgicos


							- Corticoides (exceto hidrocortisona de uso tópico)


						

					


					

							

							Antissépticos orais


							Antissépticos buco-faríngeos


						

							

							Aftas, dor de garganta, profilaxia das cáries


						

							

					


					

							

							Antissépticos nasais


							Fluidificantes nasais


							Umectantes nasais


						

							

							Antissépticos nasais, fluidificantes nasais, umectantes nasais


						

							

					


					

							

							Antissépticos oculares


						

							

							Antissépticos oculares


						

							

							Restrições:


							Adrenérgicos (exceto nafazolina com concentração < 0,1%)


							- Corticoides


						

					


					

							

							Antissépticos da pele e mucosas


						

							

							Assaduras, dermatite de fraldas, dermatite de contato, dermatite amoniacal, intertrigo (mamário, perianal, interdigital, axilar), odores dos pés e axilas


						

							

					


					

							

							Antissépticos urinários


						

							

							Disúria, dor/ardor/desconforto para urinar


						

							

					


					

							

							Antissépticos vaginais tópicos


						

							

							Higiene íntima, desodorizante


						

							

					


					

							

							Aminoácidos, Vitaminas e/ou Minerais


						

							

							Suplementos alimentares com as seguintes finalidades de uso: Antioxidantes; Auxiliar no sistema imunológico; Auxiliar nas anemias carenciais; Dietas restritivas e inadequadas; Doenças crônicas/convalescença; Gestação e aleitamento; Idosos; Períodos de crescimento acelerado; Pós-cirúrgico/cicatrizante; Prevenção de cegueira noturna/xeroftalmia; Prevenção do raquitismo; Prevenção/tratamento auxiliar na desmineralização óssea pré e pós-menopausal; Recém-nascidos, lactentes e crianças em fase de crescimento


						

							

					


					

							

							Anti-inflamatórios


						

							

							Lombalgia, mialgia, torcicolo, dor articular, artralgia, inflamação da garganta, dor muscular, dor na perna, dor varicosa, contusão, hematomas, entorses, tendinites, cotovelo de tenista, lumbago, dor pós-traumática, dor ciática, bursite, distensões, flebites superficiais, inflamações varicosas, quadros dolorosos da coluna vertebral, lesões leves oriundas da prática esportiva


						

							

							Permitidos:


							- Naproxeno


							- Ibuprofeno


							- Cetoprofeno


							- Tópicos não esteroidais (AINEs)


						

					


					

							

							Antiflebites


						

							

							Dor nas pernas, dor varicosa, sintomas de varizes, dores das pernas relacionadas a varizes, dores após escleroterapia venosa


						

							

					


					

							

							Antifiséticos


							Antiflatulentos


							Carminativos


						

							

							Eructação, flatulência, empachamento, estufamento, aerofagia pós-operatória, gases, meteorismo


						

							

					


					

							

							Antifúngicos


							Antimicóticos


						

							

							Micoses de pele, frieira, micoses de unha, pano branco, infecções fúngicas das unhas, onicomicoses, dermatomicoses, pitiríase versicolor, tinha das mãos, tinha dos pés, pé de atleta, tinha do corpo, micose de praia, tinha da virilha, candidíase cutânea, monilíase cutânea, dermatite seborreica, dermatomicoses superficiais, vulvovaginites, dermatiteperianal, balanopostite, candidíase vaginal, candidíase oral


						

							

							Permitidos:


							- Formas farmacêuticas tópicas


						

					


					

							

							Anti-hemorroidarios


						

							

							Sintomas de hemorroidas


						

							

							Permitidos:


							- Formas farmacêuticas tópicas


						

					


					

							

							Antiparasitários orais


							Anti-helmínticos


						

							

							Verminoses


						

							

							Permitidos:


							- Mebendazol


							- Levamizol


						

					


					

							

							Antiparasitários tópicos


							Escabicidas


							Ectoparasiticidas


						

							

							Piolhos, sarna, escabiose, carrapatos, pediculose, lêndea


						

							

					


					

							

							Antitabágicos


						

							

							Alívio dos sintomas decorrente do abandono do hábito de fumar, alívio dos sintomas da síndrome de abstinência


						

							

							Restrição:


							- Bupropiona


						

					


					

							

							Analgésicos


							Antitérmicos


							Antipiréticos


						

							

							Dor, dor de dente, dor de cabeça, dor abdominal e pélvica, enxaqueca, sintomas da gripe, sintomas do resfriado, febre, cefaleia, dores reumáticas, nevralgias, lombalgia, mialgia, torcicolo, dor articular, artralgia, inflamação da garganta, dor muscular, contusão, hematomas, entorses, tendinites, cotovelo de tenista, lumbago, dor pós-traumática, dor ciática, bursite, distensões


						

							

							Permitidos:


							- Analgésicos (exceto narcóticos)


						

					


					

							

							Ceratolíticos


						

							

							Descamação, esfoliação da pele, calos, verrugas, verruga plantar, verruga vulgar


						

							

					


					

							

							Cicatrizantes


						

							

							Feridas, escaras, fissuras de pele e mucosas, rachaduras


						

							

					


					

							

							Colagogos


							Coleréticos


						

							

							Distúrbios digestivos, distúrbios hepáticos


						

							

					


					

							

							Descongestionantes nasais tópicos


						

							

							Congestão nasal, obstrução nasal, nariz entupido


						

							

							Restrições:


							- Vasoconstritores


						

					


					

							

							Descongestionantes nasais sistêmicos


						

							

							Congestão nasal, obstrução nasal, nariz entupido


						

							

							Permitido:


							- Fenilefrina


						

					


					

							

							Emolientes e lubrificantes cutâneos e de mucosas


						

							

							Hidratante, dermatoses hiperqueratóticas, dermatoses secas, pele seca e áspera, ictiose vulgar, hiperqueratose palmar e plantar, ressecamento da pele, substituto artificial da saliva, saliva artificial para tratamento da xerostomia


						

							

							 


						

					


					

							

							Emolientes


							Lubrificantes


							Adstringentes oculares


						

							

							Secura nos olhos, falta de lacrimejamento, irritação ocular


						

							

							 


						

					


					

							

							Expectorantes


							Balsâmicos


							Mucolíticos


							Sedativos da tosse


						

							

							Tosse, tosse seca, tosse produtiva, tosse irritativa, tosse com catarro, mucofluidificante


						

							

							 


						

					


					

							

							Laxantes


							Catárticos


						

							

							Prisão de ventre, obstipação intestinal, constipação intestinal, intestino preso


						

							

							 


						

					


					

							

							Reidratante oral


						

							

							Hidratação oral, reidratação oral


						

							

							 


						

					


					

							

							Relaxantes musculares


						

							

							Torcicolo, contratura muscular, dor muscular, lumbago, entorses


						

							

							 


						

					


					

							

							Rubefacientes


						

							

							Vermelhidão, rubor


						

							

							 


						

					


					

							

							Tônicos orais


						

							

							Estimulante do apetite, astenia


						

							

							 


						

					


				

			


			Fonte: Instrução Normativa da Anvisa n° 11, de 2016


			A Figura 4.1 mostra os critérios para enquadramento como MIP no Brasil. O tempo mínimo de comercialização do princípio ativo ou da associação de princípios ativos (com as mesmas indicações, via de administração e faixa terapêutica) é de 10 anos, sendo pelo menos 5 anos no Brasil como medicamento sob prescrição ou 5 anos no exterior como MIP, com critérios compatíveis aos estabelecidos no Brasil.


			Figura 4.1 – Critérios para enquadramento como MIP no Brasil de acordo com a RDC da Anvisa n° 98/2016
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			Fonte: autora


			Os MIPs são aprovados para tratar de afecções e sintomas considerados menores. Esses medicamentos são de venda livre e disponíveis ao consumidor sem a apresentação de uma prescrição médica ou odontológica. Dessa forma, no seu consumo consideram-se apenas as orientações disponíveis nas bulas e nos rótulos. Entre os MIPs mais consumidos no Brasil estão os analgésicos e antipiréticos, antiácidos, antiflatulentos, analgésicos tópicos, expectorantes, medicamentos para obstipação, estomatológicos e os antigripais.


			A revisão do enquadramento de um medicamento como isento de prescrição poderá ocorrer a qualquer momento. A Anvisa disponibiliza as solicitações de reenquadramento de princípios ativos no seu sítio eletrônico. Alguns dos ativos listados no Quadro 4.2 são alvo de petições em andamento. A Anvisa solicita que as empresas com medicamentos fabricados com esses ativos, interessadas no mesmo enquadramento (MIPs), protocolizem suas petições para análise. Entretanto o peticionamento não é obrigatório. Caso haja alteração da restrição de venda, todas as empresas que detenham registro de medicamentos reenquadrados deverão realizar os procedimentos de adequação previstos na RDC da Anvisa nº 98/2016.


			Quadro 4.2 - Lista de princípios ativos que são alvo de petições em andamento na Anvisa para análise de enquadramento como medicamentos isentos de prescrição


			

				

					

					

				

				

					

							

							Fármaco


						

							

							Apresentação


						

					


				

				

					

							

							Ácido mefenâmico 


						

							

							Comprimido 500 mg


						

					


					

							

							Alfaestradiol


						

							

							Solução capilar 0,25 mg/mL


						

					


					

							

							Bromoprida 


						

							

							Cápsula dura 10 mg


							Solução oral 4 mg/mL


						

					


					

							

							Cetoprofeno 


						

							

							Cápsula dura 50 mg


							Xarope 1 mg/mL


							Gel tópico 25 mg/g


						

					


					

							

							Ciclopirox olamina


						

							

							Creme 10 mg/g


							Esmalte 80 mg/g


							Loção 10 mg/mL


						

					


					

							

							Cloridrato de ioimbina


						

							

							Comprimido 5,4 mg


						

					


					

							

							Cloridrato de tiamina 


						

							

							Comprimido revestido 300 mg


						

					


					

							

							Cloridrato de meclozina


						

							

							Comprimido 12,5 mg


						

					


					

							

							Cordia verbenacea DC 


						

							

							Creme 5 mg/g 


							Aerossol 5 mg/g


						

					


					

							

							Desloratadina


						

							

							Comprimido revestido 5 mg


							Xarope 0,5 mg/mL


						

					


					

							

							Diclofenaco potássico 


						

							

							Comprimido revestido 50 mg


							Comprimido dispersível 50 mg


						

					


					

							

							Diclofenaco resinato 


						

							

							Suspensão 15 mg/mL


						

					


					

							

							Diclofenaco sódico


						

							

							Comprimido revestido 50 mg


						

					


					

							

							Dicloridrato de betaistina


						

							

							Comprimidos 6 mg, 16 mg e 24 mg


						

					


					

							

							Dicloridrato de hidroxizina


						

							

							Solução oral 2 mg/mL


							Xarope 2 mg/mL


							Comprimido 25 mg


						

					


					

							

							Dicloridrato de levocetirizina 


						

							

							Comprimido revestido, 5 mg


							Xarope 0,5 mg/mL


						

					


					

							

							Esomeprazol 


						

							

							Comprimidos revestidos 20 mg e 40 mg


						

					


					

							

							Hedera Helix L. (extrato seco) 


						

							

							Xarope 7 mg/mL


							Xarope 15 mg/mL


						

					


					

							

							Ibuprofeno arginina


						

							

							Comprimido revestido 770 mg 


							Granulado para solução oral 770 – 1.155 mg


						

					


					

							

							Nistatina 


						

							

							Creme ginecológico 25.000 UI


						

					


					

							

							Nitrato de butoconazol 


						

							

							Creme vaginal 20 mg/g


						

					


					

							

							Omeprazol


						

							

							Cápsula dura 10 – 40 mg


						

					


					

							

							Pantoprazol sódico 


						

							

							Comprimido revestido 20 mg


						

					


					

							

							Penciclovir 


						

							

							Creme 10 mg/g


						

					


					

							

							Propionato de fluticasona


						

							

							Solução nasal 0,05%


						

					


					

							

							Queratina + Cistina + associações 


						

							

							Cápsula dura, 20 mg + 20 mg + 240 mg


						

					


					

							

							Sulfadiazina de prata


						

							

							Creme 1%


						

					


					

							

							Sulfato de Glicosamina


						

							

							Pó para solução oral 1.500 mg


						

					


				

			


			Fonte: Anvisa


			A Resolução do CFF nº 467, de 28 de novembro de 2007, aponta que compete ao farmacêutico manipular, dispensar e comercializar MIPs, bem como cosméticos e outros produtos farmacêuticos magistrais, independentemente da apresentação da prescrição. O farmacêutico deve acompanhar as atualizações das legislações relativas aos MIPs, de forma a garantir que sua prescrição esteja fundamentada em princípios éticos e legais.


			Problema de saúde autolimitado é definido como uma enfermidade aguda de baixa gravidade, de breve período de latência, que desencadeia uma reação orgânica a qual tende a cursar sem dano para o paciente e que pode ser tratada de forma eficaz e segura com medicamentos e outros produtos com finalidade terapêutica e cuja dispensação não exija prescrição médica. 


			A terapia pode incluir medicamentos industrializados ou preparações magistrais, alopáticos ou dinamizados, plantas medicinais, drogas vegetais, dermocosméticos ou mesmo medidas não farmacológicas. 


			Na avaliação farmacêutica, caso o problema de saúde do indivíduo não se enquadre como autolimitado ou seja autolimitado com agravantes, o indivíduo deverá ser encaminhado ao médico. Além de conhecer as etapas do processo semiológico aplicado ao manejo de problemas de saúde autolimitados, o farmacêutico deve ter conhecimento do embasamento legal de suas atribuições clínicas.


			A prescrição farmacêutica de MIPs em gestantes, lactantes, lactentes, bebês, crianças e idosos deve ser evitada, e o encaminhamento médico deve ser realizado. Esses pacientes são frágeis, vulneráveis, demandando cuidado clínico individualizado que assegure o uso racional de medicamentos.
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			Capítulo 5


			SUPLEMENTOS ALIMENTARES


			Carine Viana


			Thaís Ramos Dal Molin


			SUPLEMENTOS ALIMENTARES


			Os suplementos alimentares são produtos para ingestão oral, apresentados em diferentes formas farmacêuticas e destinados a suprir determinadas necessidades da dieta de indivíduos saudáveis por meio de nutrientes, substâncias bioativas, enzimas ou probióticos, isolados ou combinados. Esses produtos não devem apresentar substâncias terapêuticas que promovam cura ou tratamento de doenças.


			LEGISLAÇÃO


			No Brasil, até 2018, as normas relacionadas aos produtos utilizados como suplementos alimentares encontravam-se fracionadas em diversas legislações sanitárias. Isso porque muitos desses produtos guardam características de alimentos e de medicamentos, por apresentarem certas atividades biológicas. 


			Os suplementos eram enquadrados em diversas categorias de produtos: (I) Alimentos para atletas; (II) Suplementos vitamínicos e minerais; (III) Alimentos com alegação de propriedade funcional e/ou saúde; (IV) Novos alimentos e novos ingredientes; (V) Substâncias bioativas e probióticos; (VI) Fitoterápicos; e (VII) Medicamentos específicos.


			O marco regulatório publicado em 2018 pela Anvisa prevê pela primeira vez em uma norma sanitária brasileira a denominação “suplemento alimentar”. Essa legislação surge com a finalidade de auxiliar tanto os fabricantes quanto os usuários e comerciantes desses produtos a identificarem a qualidade do produto. O marco legal para suplementos alimentares é formado por seis normas, as quais estão descritas no Quadro 5.1.


			Quadro 5.1 - Normas do marco legal para suplementos alimentares


			

				

					

					

				

				

					

							

							Norma Anvisa


						

							

							Ementa


						

					


				

				

					

							

							RDC 239/2018


						

							

							Estabelece os aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia autorizados para uso em suplementos alimentares.


						

					


					

							

							RDC 240/2018


						

							

							Categorias de alimentos e embalagens isentos e com obrigatoriedade de registro sanitário. Altera a RDC nº 27/2010.


						

					


					

							

							RDC 241/2018


						

							

							Requisitos para comprovação da segurança e dos benefícios à saúde dos probióticos para uso em alimentos.


						

					


					

							

							RDC 242/2018


						

							

							Regulamenta o registro de vitaminas, minerais, aminoácidos e proteínas de uso oral, classificados como medicamentos específicos. Altera a RDC 24/2011, a RDC 107/2016, a IN 11/2016 e a RDC 71/2009.


						

					


					

							

							RDC 243/2018


						

							

							Dispõe sobre os requisitos sanitários dos suplementos alimentares.


						

					


					

							

							IN 28/2018


						

							

							Estabelecem as listas de constituintes, limites de uso, alegações permitidas e rotulagem complementar dos suplementos alimentares.


						

					


				

			


			Fonte: autora


			A categoria de suplementos alimentares passou a reunir a maior parte dos produtos que estavam enquadrados em diferentes categorias distintas de alimentos e em uma de medicamentos: (I) suplementos de vitaminas e minerais; (II) substâncias bioativas e probióticos; (III) novos alimentos; (IV) alimentos com alegações de propriedades funcionais; (V) suplementos; (VI) complementos alimentares para gestantes e nutrizes; e (VII) medicamentos específicos isentos de prescrição.


			Com as novas regras, a principal diferença entre um suplemento alimentar e um medicamento é a sua finalidade de uso. Enquanto um suplemento tem como finalidade suplementar a alimentação de pessoas saudáveis, os medicamentos devem possuir finalidade terapêutica ou medicamentosa comprovada.


			Não são permitidos na composição de suplementos alimentares:


			

				

					

				

				

					

							

							

									Substâncias consideradas como doping pela Agência Mundial Antidopagem. 


									 Substâncias sujeitas a controle especial, conforme Portaria do Ministério da Saúde n° 344/1998 e suas atualizações.


									 Substâncias obtidas das espécies que não podem ser utilizadas na composição de produtos tradicionais fitoterápicos, conforme a Resolução da Anvisa n° 26/2014.


									Óleos e gorduras parcialmente hidrogenados.


							


						

					


				

			


			Os rótulos de suplementos alimentares não podem apresentar palavras, marcas, imagens ou qualquer outra representação gráfica que afirme ou sugira que: 


			

				

					

				

				

					

							

							

									O produto possui finalidade medicamentosa ou terapêutica;


									O produto contém substâncias não autorizadas ou proibidas;


									A alimentação não é capaz de fornecer os componentes necessários à saúde; ou


									O produto é comparável ou superior a alimentos convencionais.


							


						

					


				

			


			PRESCRIÇÃO FARMACÊUTICA


			O Conselho Federal de Farmácia, considerando o avanço da prescrição clínica farmacêutica e as novas normativas para os suplementos alimentares, regulamentou os suplementos alimentares como modalidade da prática farmacêutica. 


			A Resolução do CFF nº 661/2018 define o cuidado farmacêutico relacionado aos suplementos alimentares e demais categorias de alimentos na farmácia comunitária, consultório farmacêutico e estabelecimentos comerciais de alimentos.


			O cuidado farmacêutico relacionado à dispensação de suplementos alimentares deve contemplar principalmente a avaliação do uso desses produtos e a orientação do paciente ou do cuidador sobre sua utilização racional. A análise farmacêutica acerca da necessidade de uso dos suplementos alimentares deve considerar as características individuais e as evidências científicas que comprovem o benefício do produto à saúde do usuário.


			No processo de avaliação da prescrição ou mesmo da demanda espontânea para fins de autocuidado, o farmacêutico deverá considerar:


			

				

					

				

				

					

							

							

									Reações adversas potenciais.


									Interações potenciais com alimentos, suplementos, medicamentos, exames complementares e doenças.


									Toxicidade (aguda, subcrônica e crônica).


									Precauções, advertências e contraindicações.


									Posologia relacionada ao uso pretendido.


									Características do indivíduo (biológicas, socioeconômicas, culturais e psicológicas).


							


						

					


				

			


			O farmacêutico pode prescrever nutrientes, compostos bioativos isolados de alimentos, probióticos e enzimas, nas diversas categorias de alimentos, medicamentos isentos de prescrição médica ou de preparações magistrais, nos seguintes contextos:


			

				

					

				

				

					

							

							

									Para prevenção de doenças e de outros problemas de saúde.


									Para recuperação da saúde, sempre que no processo de rastreamento houver identificação de riscos.


									Na otimização do desempenho físico e mental, associado ao exercício físico ou não.


									Na complementação da farmacoterapia, como forma de potencializar resultados clínicos de medicamentos, bem como prevenir ou reduzir reações adversas a medicamentos.


									Na manutenção ou melhora da qualidade de vida.


							


						

					


				

			


			Cabe ressaltar a importância do trabalho interdisciplinar na prescrição de suplementos alimentares, aliado a equipes médicas e nutricionistas. O encaminhamento do paciente a outros profissionais de saúde deverá ser realizado para o atendimento de demandas com maiores complexidades. 


			CATEGORIAS DE SUPLEMENTOS


			Para melhor entendimento, os suplementos alimentares podem ser subdivididos nas seguintes categorias: 


			

					Suplementos vitamínicos e/ou minerais: indicados para atingir a ingestão diária recomendada (IDR) como forma de manutenção da saúde do paciente e prevenção de maiores complicações. Exemplos: vitamina C, vitamina D, vitamina B12, ferro e cálcio.



					Alimentos para atletas: suplementos com a finalidade de suprir as necessidades dos atletas de rendimento máximo a fim de fazer uma manutenção corporal essencial à vida. Exemplos: suplementos de proteína (albumina, aminoácidos e a proteína do soro do leite), creatina e suplementos energéticos a base de carboidratos como a maltodextrina.



					Alimentos de propriedade funcional e/ou saúde: produtos com efeitos metabólicos e/ou fisiológicos e/ou efeitos benéficos à saúde. Exemplos: ômega 3, luteína, quitosana e psyllium.



					Probióticos: microrganismos vivos que, quando administrados em quantidades adequadas, conferem benefícios à saúde do consumidor.



			


			No Capítulo 31 são abordados os suplementos vitamínicos e minerais mais consumidos entre a população visando ao bem-estar e à saúde do usuário.
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			Capítulo 6


			FITOTERÁPICOS


			Carine Viana


			DEFINIÇÕES


			Os fitoterápicos são produtos farmacêuticos obtidos de matéria-prima ativa vegetal, exceto substâncias isoladas, com finalidade profilática, curativa ou paliativa, incluindo medicamento fitoterápico e produto tradicional fitoterápico, podendo ser simples, quando o ativo é proveniente de uma única espécie vegetal medicinal, ou composto, quando o ativo é proveniente de mais de uma espécie vegetal. 


			Definições dos produtos naturais importantes para a prescrição farmacêutica, baseadas em regulações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e do Conselho Federal de Farmácias:


			Medicamentos fitoterápicos: aqueles obtidos com emprego exclusivo de matérias-primas ativas vegetais cuja segurança e eficácia sejam baseadas em evidências clínicas e que sejam caracterizados pela constância de sua qualidade. 


			Produtos tradicionais fitoterápicos: os obtidos com emprego exclusivo de matérias-primas ativas vegetais cuja segurança e efetividade sejam baseadas em dados de uso seguro e efetivo publicados na literatura técnico-científica e que sejam concebidos para serem utilizados sem a vigilância de um médico para fins de diagnóstico, de prescrição ou de monitorização. 


			Chás medicinais: droga vegetal com fins medicinais a ser preparada por meio de infusão, decocção ou maceração em água pelo consumidor. Não podem conter excipientes em suas formulações.


			Alcoolatura: preparação vegetal líquida obtida pelo processo de maceração a frio, da planta fresca rasurada ou de seus órgãos.


			Droga vegetal: planta medicinal, ou suas partes, que contenha as substâncias, ou classes de substâncias, responsáveis pela ação terapêutica, após processos de coleta, estabilização, quando aplicável, e secagem, podendo estar na forma íntegra, rasurada, triturada ou pulverizada.


			Planta medicinal: espécie vegetal, cultivada ou não, utilizada com propósitos terapêuticos.


			Insumo farmacêutico ativo vegetal (IFAV): matéria-prima ativa de origem vegetal utilizada no processo de fabricação de um fitoterápico. Pode ser a planta fresca, a droga vegetal ou um derivado vegetal.


			Derivado vegetal: produto da extração da planta medicinal fresca, ou da droga vegetal, que contenha as substâncias responsáveis pela ação terapêutica, podendo ocorrer na forma de extrato, cera, exsudato, óleo fixo e volátil.


			Decocção: preparação que consiste na ebulição da droga vegetal em água potável por tempo determinado. Método indicado para drogas vegetais com consistência rígida, tais como cascas, raízes, rizomas, caules, sementes e folhas coriáceas.


			Extrato: preparação de consistência líquida, sólida ou intermediária, obtida do IFAV. O material utilizado na preparação de extratos pode sofrer tratamento preliminar, como estabilização, moagem ou desengorduramento. O extrato pode ser preparado por percolação, maceração ou outro método adequado. Geralmente, utiliza como solvente álcool etílico ou água.


			Extrato fluido: preparação líquida obtida de drogas vegetais por extração com líquido extrator apropriado ou por dissolução do extrato seco correspondente, em que, exceto quando indicado de maneira diferente, uma parte do extrato, em massa ou volume, corresponde a uma parte, em massa, da droga vegetal utilizada na sua preparação. Os extratos fluidos podem ser padronizados em termos de concentração do solvente; teor de constituintes, ou de resíduo seco. 


			Infusão: preparação que consiste em verter água fervente sobre a droga vegetal e, em seguida, se aplicável, tampar ou abafar o recipiente por tempo determinado. Método indicado para drogas vegetais de consistência menos rígida, tais como folhas, flores, inflorescências e frutos, ou que contenham substâncias ativas voláteis. 


			Maceração com água: preparação, destinada a ser feita pelo consumidor, que consiste no contato da droga vegetal com água potável, a temperatura ambiente, por tempo determinado, específico para cada droga vegetal. Método indicado para drogas vegetais que possuam substâncias que se degradem com o aquecimento.


			Solução: forma farmacêutica líquida, límpida e homogênea, que contém IFAV dissolvido em um solvente adequado ou numa mistura de solventes miscíveis. 


			Tintura: preparação etílica ou hidroetílica resultante da extração de drogas vegetais ou da diluição dos respectivos extratos. São obtidas por maceração ou percolação. 


			PRESCRIÇÃO FARMACÊUTICA


			As definições para prescrição farmacêutica de plantas medicinais e fitoterápicos encontram-se fragmentadas na legislação vigente, tanto sanitárias quanto profissional. Portanto, o farmacêutico prescritor deve estar sempre atualizado para ter clareza dos seus limites e abrangência.


			Os Conselhos de Medicina, Enfermagem e Farmácia reconhecem a fitoterapia como área de atuação; a prescrição deve ser realizada somente por profissionais com especialização na área. Desses profissionais, somente o farmacêutico possui na sua grade curricular disciplinas relacionadas a plantas medicinais, tais como botânica, farmacognosia e fitoterapia. 


			A primeira norma do Conselho Federal de Farmácia (CFF) que definiu as atribuições do farmacêutico no âmbito das plantas medicinais e fitoterápicos foi a Resolução n° 459/2007. Essa resolução foi revogada pela Resolução nº 477/2008, que alterou o texto de forma a incluir aspectos relevantes. Uma das alterações foi prever a contribuição dos farmacêuticos para a formação de profissionais nessa área, por meio da disponibilização de estágios aos acadêmicos de farmácia nos ambientes de atuação previstos na resolução. 


			Em relação à atuação do farmacêutico na farmácia magistral, a Resolução nº 477/08 insere maiores detalhes em relação a manipulação, dispensação e aconselhamento farmacêutico no uso de plantas medicinais e seus derivados, fitoterápicos manipulados e industrializados em atendimento a uma prescrição médica, ou na automedicação responsável. O texto também define que a automedicação responsável deverá ocorrer somente mediante orientação e acompanhamento de farmacêutico nos casos dos medicamentos oficinais isentos de prescrição.


			Em 2011, o CFF, por meio da Resolução 546, dispôs pela primeira vez sobre a indicação desses produtos por farmacêuticos e definiu os conhecimentos e as habilidades do profissional para exercer esse serviço. Entretanto essa norma foi revogada em 2016 pela Resolução n° 622.


			Cabe salientar que a Resolução do CFF n° 546/2011 conceitua a indicação farmacêutica como sendo o ato do farmacêutico, praticado em área específica do estabelecimento farmacêutico, registrado e documentado, fundamentado na informação e educação ao paciente/usuário sobre o uso correto e racional de plantas medicinais e fitoterápicos, que possibilite o êxito da terapêutica, induza a mudanças nos hábitos de vida e proporcione melhores condições de saúde à população. 


			Atualmente, a Resolução do CFF n° 586/2013 regula a prescrição farmacêutica e define que farmacêutico devidamente habilitado poderá realizar a prescrição de medicamentos cuja dispensação não exija prescrição médica, incluindo plantas medicinais e drogas vegetais. 


			O farmacêutico deve ter conhecimentos e habilidades clínicas que abranjam boas práticas de prescrição, fisiopatologia, semiologia, comunicação interpessoal, farmacologia clínica e terapêutica. O ato da prescrição de terapias relacionadas às práticas integrativas e complementares deverá estar fundamentado em conhecimentos e habilidades relacionados a estas práticas.


			PRODUTOS À BASE DE PLANTAS


			Muitas drogas e extratos vegetais têm sido disponibilizados no mercado e introduzidos na terapêutica. Desde 2004, os esforços regulatórios por parte da Anvisa têm auxiliadona garantia da qualidade dos medicamentos fitoterápicos. Entretanto, a prática clínica da fitoterapia ainda apresenta dificuldade com a falta de padronização das drogas vegetais e extratos disponíveis no mercado brasileiro. 


			Há carência de ensaios clínicos com definição das doses seguras e eficazes. As informações costumam ser dispersas e discrepantes no que diz respeito a posologia e nas atividades farmacológicas atribuídas a espécie vegetal. 


			As indefinições, somadas às diferenças de padronização dos diferentes extratos disponíveis, dificultam sobremaneira a prescrição farmacêutica. Acarretando falta de credibilidade da fitoterapia como terapêutica e problemas tais quais erros de dosagem, com resultados negativos para os pacientes.


			A prescrição farmacêutica pode envolver preparações extemporâneas, formulações farmacêuticas oficinais, produtos magistrais e ainda produtos tradicionais fitoterápicos.


			Os medicamentos fitoterápicos industrializados são registrados na Anvisa, sendo que os requisitos são comparáveis aos de medicamentos sintéticos. Entretanto os produtos tradicionais fitoterápicos podem ser passíveis de registro ou de notificação. Existem regulamentações específicas para o registro de medicamentos fitoterápicos, sendo a principal delas a norma RDC da Anvisa nº 26, de 13 de maio de 2014. 


			Os produtos tradicionais fitoterápicos não podem se referir a doenças, distúrbios, condições ou ações consideradas graves, além disso, não podem conter matérias-primas em concentração de risco tóxico conhecido e não devem ser administrados via injetável ou oftálmica. 


			A RDC da Anvisa 26/2014 prevê que os produtos tradicionais fitoterápicos são concebidos para serem utilizados sem a vigilância de um médico para fins de diagnóstico, de prescrição ou de monitorização.


			A Instrução Normativa da Anvisa nº 2, de 13 de maio de 2014, atualiza a “Lista de medicamentos fitoterápicos de registro simplificado” e a “Lista de produtos tradicionais fitoterápicos de registro simplificado”. A notificação consiste na prévia comunicação à Anvisa informando que se pretende fabricar, importar e/ou comercializar produtos tradicionais fitoterápicos.


			A manipulação de medicamentos para uso humano é feita em farmácias com base em preparações magistrais que são elaboradas de uma prescrição de profissional habilitado ou oficinais que estão inscritas no Formulário Nacional ou em Formulários Internacionais reconhecidos pela Anvisa. 


			O Quadro 6.1 apresenta as formulações farmacêuticas relacionadas no 1º Suplemento do Formulário de Fitoterápicos da Farmacopeia Brasileira publicado em 2018. Estas servem como referência para o sistema de notificação de produtos tradicionais fitoterápicos da Anvisa e ainda podem ser manipuladas de modo a estabelecer um estoque mínimo em farmácias magistrais.


			A prescrição de uma preparação magistral deve conter detalhes da composição, forma farmacêutica, posologia, modo de usar e a quem se destina. A atual norma que regulamenta a manipulação é a RDC da Anvisa n° 67/2007, atualizada pela RDC n° 87/2008, que define as boas práticas de manipulação de preparações magistrais e oficinais para uso humano em farmácias. 


			A preparação extemporânea é feita pelo próprio usuário para uso imediato por infusão, decocção ou maceração.


			Quadro 6.1 - Formulações farmacêuticas relacionadas no Formulário de Fitoterápicos da Farmacopeia Brasileira (2018)
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							CÁPSULAS COM DERIVADOS VEGETAIS


						

					


				

				

					

							

							Achillea millefolium L.


						

							

							Actaea racemosa L.


						

					


					

							

							Allium sativum L.


						

							

							Aesculus hippocastanum L.


						

					


					

							

							Achyrocline satureioides (Lam.) DC.


						

							

							Allium sativum L.


						

					


					

							

							Aloysia polystachya (Griseb.) Moldenke.


						

							

							Alpinia zerumbet (Pers.) B.L. Burtt & R.M. SM.


						

					


					

							

							Arctium lappa L.


						

							

							Crataegus monogyna Jacq.


						

					


					

							

							Baccharis trimera (Less.) DC.


						

							

							Crataegus rhipidophylla Gand.


						

					


					

							

							Calendula officinalis L.


						

							

							Crataegus laevigata (Poir.) DC.


						

					


					

							

							Crataegus monogyna Jacq.


						

							

							Crataegus pentagyna Waldst. & Kit. ex Willd.


						

					


					

							

							Crataegus rhipidophylla Gand.


						

							

							Crataegus nigra Waldst. & Kit. e Crataegus azarolus L.


						

					


					

							

							Crataegus laevigata (Poir.) DC.


						

							

							Curcuma longa L.


						

					


					

							

							Crataegus pentagyna Waldst. & Kit. ex Willd.


						

							

							Curcuma longa L.


						

					


					

							

							Crataegus nigra Waldst. & Kit.


						

							

							Cynara scolymus L.


						

					


					

							

							Crataegus azarolus L.


						

							

							Echinacea purpurea (L.) Moench.


						

					


					

							

							Curcuma longa L.


						

							

							Equisetum arvense L.


						

					


					

							

							Cynara scolymus L.


						

							

							Eucalyptus globulus Labill.


						

					


					

							

							Echinacea angustifolia DC.


						

							

							Frangula purshiana (DC.) A. Gray.


						

					


					

							

							Echinacea purpurea (L.) Moench.


						

							

							Glycine max (L.) Merr.


						

					


					

							

							Equisetum arvense L.


						

							

							Glycyrrhiza glabra L. e/ou Glycyrrhiza inflata Batalin e/ou Glycyrrhiza uralensis Fisch.


						

					


					

							

							Eucalyptus globulus Labill.


						

							

							Glycyrrhiza glabra L. e/ou Glycyrrhiza inflata Batalin e/ou Glycyrrhiza uralensis Fisch.


						

					


					

							

							Foeniculum vulgare Mill.


						

							

							Harpagophytum procumbens DC. ex Meissn. e/ou Harpagophytum zeyheri Decne


						

					


					

							

							Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) Mattos.


						

							

							Hypericum perforatum L.


						

					


					

							

							Hypericum perforatum L.


						

							

							Maytenus ilicifolia Mart. ex Reissek.


						

					


					

							

							Lavandula angustifolia Mill.


						

							

							Mentha x piperita L.


						

					


					

							

							Leonurus cardiaca L.


						

							

							Salix [várias espécies incluindo S. purpurea L., S. daphnoides Vill., S. fragilis L.]


						

					


					

							

							Lippia alba (Mill.) N.E. Br. ex Britton & P. Wilson.


						

							

							Serenoa repens (W. Bartram) Small.


						

					


					

							

							Lippia sidoides Cham.


						

							

							Silybum marianum (L.) Gaertn.


						

					


					

							

							Melissa officinalis L.


						

							

							Tanacetum parthenium (L.) Sch.Bip.


						

					


					

							

							Mentha x piperita L.


						

							

							Taraxacum officinale F. H. Wigg.


						

					


					

							

							Mikania glomerata Spreng.


						

							

							Trifolium pratense L.


						

					


					

							

							Mikania laevigata Sch.Bip. ex Baker.


						

							

							Uncaria tomentosa (Willd. ex Roem. & Schult.) DC.


						

					


					

							

							Passiflora alata Curtis.


						

							

							Vaccinium macrocarpon Aiton.


						

					


					

							

							Passiflora edulis Sims.


						

							

							Vitex agnus-castus L.


						

					


					

							

							Passiflora incarnata L.


						

							

					


					

							

							Phyllanthus niruri L.


						

							

					


					

							

							Plantago major L.


						

							

					


					

							

							Plectranthus barbatus Andrews.


						

							

					


					

							

							Punica granatum L.


						

							

					


					

							

							Salvia officinalis L.


						

							

					


					

							

							Sambucus nigra L.


						

							

					


					

							

							Serenoa repens (W. Bartram) Small.


						

							

					


					

							

							Tanacetum parthenium (L.) Sch.Bip.


						

							

					


					

							

							Taraxacum officinale F.H. Wigg.


						

							

					


					

							

							Valeriana officinalis L.


						

							

					


					

							

							Vitex agnus-castus L.


						

							

					


					

							

							Zea mays L.


						

							

					


					

							

							Zingiber officinale Roscoe.


						

							

					


				

			


			Fonte: Formulário de Fitoterápicos da Farmacopeia Brasileira, 2018
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			Capítulo 7


			FEBRE


			Carine Viana


			SINAIS E SINTOMAS


			A temperatura corporal central superior ou igual a 38,3ºC considera-se febre ou hipertermia. Entretanto os termos não são sinônimos. A febre é uma resposta fisiológica às moléculas inflamatórias pirógenas. A hipertermia é designada como um desequilíbrio do centro de termorregulação, resultante da excessiva produção de calor e que excede a capacidade de dissipação. As causas também podem ser golpe de calor e síndromes fármaco-induzidas.


			A febre é considerada um sintoma geral e inespecífico. A sua presença pode originar outros sintomas, como fraqueza, fadiga, mal-estar, transpiração excessiva, calafrios, dor de cabeça e indisposição generalizada. Em crianças podem ocorrer convulsões.


			A seguir estão relacionadas algumas situações patológicas ou não que podem originar febre:


			

					Infecções por microrganismos.


					Reações de hipersensibilidade a medicamentos.


					Vacinas.


					Doenças inflamatórias e reumáticas.


					Alguns tipos de câncer.


					Exercícios físicos.


					Período de ovulação.


			


			A febre induzida por medicamentos se desenvolve entre 7 e 10 dias após início do tratamento, mas pode ocorrer também no início da terapia. Nesses casos, a febre cessa de um a três dias após a retirada do medicamento. Idosos são mais suscetíveis a febre de origem farmacológica. A causa medicamentosa está estimada entre 3% a 7% de episódios febris. Entretanto, em razão da subnotificação e por ser um diagnóstico de exclusão, essa incidência não é considerada real. 


			Alguns exemplos de fármacos relacionados a febre medicamentosa: albendazol, mebendazol, carbamazepina, topiramato, fenitoína, desloratadina, citalopram, medroxiprogesterona, progesterona, omeprazol, captopril, propranolol, metildopa, sertralina, antibióticos betalactâmicos e sulfonamidas. Além disso, algumas vacinas podem provocar febre.


			AVALIAÇÃO FARMACÊUTICA 


			A Resolução da Anvisa n° 44/2009 permite que farmácias e drogarias realizem aferição da temperatura corporal. A semiotécnica para verificação da temperatura corporal está descrita no Capítulo 5 sobre Semiologia Farmacêutica. As preferências do paciente ou do responsável quanto à maneira de aferir a temperatura corporal devem ser levadas em consideração.


			No processo da anamnese o farmacêutico deve buscar estabelecer se a febre é autolimitada ou se está relacionada a afecções clínicas de maior gravidade. Neste caso, deve ser realizado encaminhamento documentado a outro profissional ou serviço de saúde. A anamnese guia o profissional farmacêutico para a intervenção mais adequada, caso não necessite de encaminhamento. A Figura 7.1 apresenta um modelo de ficha de atendimento farmacêutico ao paciente com febre. 


			Na avaliação farmacêutica deve-se avaliar o histórico de uso antitérmicos para identificar preferências do paciente, falhas terapêuticas, reações adversas ou eventuais erros de administração. Além disso, se o paciente já usou medicamento, pode ter seus sinais e sintomas mascarados, e essa informação é relevante para a definição do plano de cuidado.


			O farmacêutico deve levar em consideração o início, a frequência e a duração da febre. Deverá também definir o padrão de manifestação da febre, que pode variar desde ser intermitente até constante ou recorrente. O início da febre depende da sua origem. No caso de infecções bacterianas ou virais, depende do tempo de incubação do agente etiológico.


			A febre aguda comumente é autolimitada, desaparecendo em alguns dias ou no máximo em uma semana. Quando dura mais tempo ou se apresenta de forma recorrente, intercalando com períodos de apirexia, sugere infecção grave.


			Nos idosos, a resposta febril pode estar ausente ou mínima em 20 a 30% dos casos, mesmo na presença de infecção grave. A ausência de febre atrasa o diagnóstico e pode levar a um mau prognóstico. O paciente idoso é estimado febril em caso de temperatura persistente maior que 37,2ºC ou elevação maior que 1,3ºC na temperatura basal em qualquer local de medição. A presença de febre em paciente idoso indica infecção grave, e o encaminhamento médico deve ser realizado imediatamente. 


			ENCAMINHAMENTO MÉDICO


			

					Pacientes menores de 2 anos de idade.



					Febre acompanhada de quadro alérgico.



					Febre com convulsão.



					Gestantes e lactantes.



					Idosos.


					Temperatura acima de 39,4°C.



					Febre persistente por mais de três dias.



					Febre recorrente, com intervalos de apirexia, sugere infecções mais graves ou outras doenças.



					Presença concomitante de vômitos e diarreia.



					Presença de dor aguda.



					Alterações na respiração, como dispneia e taquipneia.



					Suspeita de dengue, zica ou chicungunha deve ser encaminhado ao médico, e a notificação é compulsória. 



					Em caso de suspeita de febre por reação adversa a medicamento, o farmacêutico deve fazer o encaminhamento por escrito ao prescritor da terapia do paciente.



					O tratamento da febre com AINE (anti-inflamatório tópico não esteroidal) em pacientes com hipertensão arterial, distúrbios gastrointestinais, asma, insuficiência cardíaca e insuficiência renal pode influenciar no controle dessas afecções clínicas; o ideal é encaminhamento ao médico.



			


			TRATAMENTO


			O uso de antitérmicos em pacientes com febre é disseminado tanto à cultura médica quanto à popular. Não há consenso sobre a prática de baixar a febre com uso de antitérmicos. Existem evidências que, durante a febre, as defesas imunes do organismo estão mais ativas. Em algumas condições, a redução da febre pode prolongar o período de disseminação viral.


			Todavia o uso de antitérmicos produz conforto ao paciente. Além disso, muitos antitérmicos possuem também ação analgésica e anti-inflamatória. 


			Os medicamentos para o alívio da febre com venda isenta de prescrição médica são os anti-inflamatórios (ácido acetilsalicílico, ibuprofeno e naproxeno sódico) e antipiréticos (paracetamol e dipirona). Os medicamentos isentos de prescrição disponíveis comercialmente estão descritos do Quadro 7.1.


			O ideal é que o tratamento antipirético, apesar de não afetar o tempo de resolução de infecções virais ou bacterianas, seja iniciado depois da avaliação das prováveis causas.


			Na conduta da febre, o farmacêutico deve considerar as preferências do paciente, a experiência prévia deste com tratamentos, além da eficácia e a segurança dos fármacos. O farmacêutico deve também procurar estabelecer um regime de tomadas conveniente para o paciente, com formas farmacêuticas adequadas.


			A escolha de um antitérmico para pacientes adultos segue preferencialmente a seguinte ordem: (1ª) paracetamol ou ibuprofeno; (2ª) ácido acetilsalicílico (AAS); (3ª) dipirona ou naproxeno sódico.


			PRECAUÇÕES


			O uso de AAS em crianças e adolescentes deve ser evitado devido ao maior risco de síndrome de Reye. A prescrição pode ser realizada somente a maiores de 16 anos. 


			Não é recomendado o uso profilático de antitérmico para prevenir a ocorrência de febre depois de uma vacina. A resposta imune a antígenos de algumas vacinas pode ficar reduzida com a administração desses medicamentos. Em caso de febre depois de vacina, recomenda-se tratamento não farmacológico para a diminuição da temperatura. 


			Em pacientes com hipertensão arterial, distúrbios gastrointestinais, insuficiência cardíaca, insuficiência renal e asma, o uso de medicamentos para febre pode implicar exacerbação e descontrole dessas afecções. A escolha do fármaco deverá ser cautelosa. 


			Hipertensos, pacientes com insuficiência renal, cardíaca ou pulmonar devem utilizar de preferência paracetamol pelo menor tempo possível.


			O uso de AINE deve ser evitado em pacientes com doença gastrointestinal, como gastrite ou úlcera péptica. Nesses casos, preferir o paracetamol para o controle da febre.


			Pacientes em uso de anticoagulantes ou antiagregantes plaquetários não devem usar AINEs em razão do aumento de risco de sangramento gastrointestinal. Dessa forma, o paracetamol é o antitérmico de escolha.


			De acordo com os critérios de Beers, que classificam os medicamentos potencialmente inadequados para idosos, o uso de AINEs deve ser evitado em razão do aumento de risco de sangramento gastrointestinal. 


			No idoso se justificam precauções adicionais quanto ao uso de AINEs uma vez que nesses pacientes há uma elevada frequência de problemas gastrointestinais e distúrbios cardiovasculares, combinados com declínio da função renal relacionado à idade e ao uso de múltiplos medicamentos. 


			O ácido acetilsalicílico pode desencadear exacerbações de doenças respiratórias como a asma. Dessa forma, o uso de AAS é medicamento contraindicado para esses pacientes.


			ORIENTAÇÕES FARMACÊUTICAS
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